
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
900018/2026 
 
CONTRATANTE (UASG) 
158099 
 
 
OBJETO 
Contratação de serviços de operação, monitoramento e supervisão da estação de 
tratamento de esgoto (ETE), monitoramento das fossas sépticas, lagoa de 
estabilização e lagoa de decantação para o IFTM Campus Uberlândia 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 253.751,65 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 04/09/2026 às 09:00 Hs. (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 
 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90018/2026 
(Processo Administrativo n°23201.001716/2026-19) 

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
– Campus Uberlândia, por meio da Coordenação de Licitações, Contratos e Compras, sediado(a) Rodovia 
Municipal Joaquim Ferreira, Km. 08, S/ Nº - Fazenda Sobradinho – Zona Rural – Uberlândia - MG, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços contínuos de operação, monitoramento e 
supervisão da estação de Tratamento de esgoto (ETE), monitoramento das fossas sépticas, lagoa de 
estabilização e lagoa de decantação do IFTM – Campus Uberlândia, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. Por ocasião da apresentação da proposta, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, utilizar o modelo constante no Anexo VI do Termo de Referência, discriminando de forma 
pormenorizada os valores unitários e o somatório dos valores totais de todos os serviços a serem executados. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

TRIÂNGULO MINEIRO – CAMPUS  UBERLÂNDIA 
 
 

   
  P á g i n a  4 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2025 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.12 pessoas físicas. 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.2 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços 
deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para 
o ano de apresentação da proposta. 

4.7.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de 
transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 
2024. 

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.8.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.9.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.9.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.9.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.9.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.9.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

4.9.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.9.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
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4.9.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.9.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.9.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 
2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, 
de 2021. 

4.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4, 4.8 ou 4.10 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.15.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.15.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.16.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.15 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário do item; 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

5.4.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 
por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 
COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
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Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 
12 de setembro de 2024. 

6.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 
12 de setembro de 2024. 

6.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
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6.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 
26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.20.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 
sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 
preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 

6.20.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

6.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 
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6.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.23.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

6.23.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 
17 de setembro de 2025; 

6.23.4 declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 
12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

6.24.1 empresas brasileiras; 

6.24.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.24.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 
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6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

6.26.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.26.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.26.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.26.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 3 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.26.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Sicaf; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

7.1.4 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

TRIÂNGULO MINEIRO – CAMPUS  UBERLÂNDIA 
 
 

   
  P á g i n a  14 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2025 

7.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.6.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1 contiver vícios insanáveis; 

7.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

7.8.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.10.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.10.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1 Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.12.3 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de10% (dez) por cento para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por meio eletrônico  

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 
sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 
direito de realização de vistoria prévia. 

8.10.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data e horário exclusivos, a ser agendado através do endereço: cgap.udi@ift.edu.br  fone 
34 32338898, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros 
licitantes. 

8.10.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03 (três) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.13.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.14.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.13.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 
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de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
em até 3 (três) horas, para: 

8.15.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 

8.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

8.15.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.13.1. 

8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de 
processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco)dias úteis; ou c) outro meio 
eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração. 
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9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

9.7. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá 
apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 
conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024, e comprovar a sua implantação nos termos da 
Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025, considerados o valor original do contrato e o valor que poderá ser 
alcançado por meio de eventuais aditivos contratuais. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
licitação.udi@iftm.edu.br   

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 advertência;  

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

TRIÂNGULO MINEIRO – CAMPUS  UBERLÂNDIA 
 
 

   
  P á g i n a  21 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2025 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 10,0% do valor 
do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa 
será de 20%  do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
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11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Sicaf. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: Eletrônico pelo endereço licitação.udi@iftm.edu.br   

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
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13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://iftm.edu.br/licitacoes . 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

13.11.2 Anexo III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Uberlândia (MG), 17 de agostos de 2026 

 

 

 

 

Sérgio Luís de Freitas Maia 
Diretor-Geral do IFTM – Campus Uberlândia 

Portaria nº 06 de 02de janeiro de 2024 
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INST.FED.TRIANGULO MINEIRO/CAMPUS UBERLANDIA

Estudo Técnico Preliminar 11/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23201.001716/2026-19

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços continuados de operação, monitoramento e manutenção rotineira da estação de
tratamento de esgoto (ETE), bem como o monitoramento das fossas sépticas, lagoa de estabilização e lagoa de decantação do  Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) Uberlândia.Campus 

Essa contratação se faz necessária para manter o bom funcionamento da rede de esgoto do IFTM Campus Uberlândia e garantir que as condições e
padrões de lançamento de efluentes estão de acordo com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e outras normativas
pertinentes. 

Tais cuidados são obrigatórios para manter a destinação dos efluentes de acordo com os padrões exigidos na legislação, evitando que a instituição seja
autuada pelos órgãos ambientais e que a natureza seja lesada, além de proporcionar aos usuários um tratamento adequado dos resíduos.

Os esgotos sanitários podem conter concentrações elevadas dos mais variados organismos  patogênicos, não restando dúvidas sobre o risco de
transmissão de patógenos, colocando diferentes grupos populacionais em risco (BASTOS e BEVILAQUA, 2006). O crescimento populacional tende a
agravar a quantidade de material lançado nos corpos d’água, pois há uma relação direta entre o aumento da população e o aumento do volume de esgoto
coletado.  Desta forma agravam-se os inconvenientes do lançamento dos efluentes nos corpos  receptores (NUVOLARI, 2011). Diante do exposto e
visando amenizar os riscos decorrentes dos esgotos lançados ao meio ambiente, torna-se necessário a contratação dos serviços para dar o adequado
tratamento ambiental e preservar a saúde da comunidade acadêmica de forma geral.

Considerando que o Instituto Federal do Triângulo Mineiro Campus Uberlândia não possui pessoal qualificado, equipamentos e estrutura adequada para
execução direta dos serviços, justifica-se a presente contratação para garantir a continuidade e a adequada prestação das atividades de apoio necessárias
ao funcionamento institucional. Os serviços a serem contratados possuem natureza acessória, instrumental e complementar às competências legais da
Instituição, não abrangendo atividades finalísticas exclusivas de servidores públicos, mas sim atividades operacionais de suporte indispensáveis à
manutenção das condições sanitárias, ambientais e de funcionamento do Campus.

Destacamos que nos termos do art. 7º da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, a contratação objeto do presente estudo está alinhada ao
Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS da Instituição e visa a melhoria dos serviços oferecidos à comunidade (alunos, servidores, colaboradores,
dentre outros);

A Lei nº 14.133 traz a previsão da institucionalização do catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual foi instituído na
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional por meio da Portaria Seges/ME nº 938, de
2 de fevereiro de 2022.  O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão
e  Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos destinado a permitir a padronização de itens (bens e  serviços) a serem
contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou de maior desconto, bem
como nas contratações diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. Em consulta, realizada em 05
de maio de 2025, ao Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP no que se refere aos Itens Padronizados, constam apenas os seguintes itens: água
mineral natural, sem gás / café e açúcar, conforme pode ser observado no Anexo I.

Evidenciamos que o objeto da contratação não se enquadra nas margens de preferência normal e/ou adicional, previstas no Decreto n.º 11.890/2024,
conforme disposto na Resolução SEGES-CICS/MGI Nº 4, de 18 de outubro de 2024 (Atualizada).

NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

Conforme mencionado, a presente contratação tem por objeto a prestação de serviços continuados de operação, monitoramento e manutenção rotineira
da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), bem como o monitoramento das fossas sépticas, da lagoa de estabilização e da lagoa de decantação do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia, compreendendo atividades destinadas à
operação e à manutenção das condições de funcionamento de sistema de tratamento de esgoto previamente implantado, licenciado e em operação.

UASG 158312
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Considerando que a adequada caracterização da natureza do objeto constitui etapa essencial do planejamento da contratação, procedeu-se à análise do
enquadramento jurídico dos serviços à luz das definições estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à distinção entre serviço comum e
serviço comum de engenharia.

Nos termos do art. 6º, inciso XXI, da Lei nº 14.133/2021, considera-se serviço de engenharia a atividade ou o conjunto de atividades que, por força de
lei, sejam privativas das profissões de engenheiro, arquiteto ou técnico especializado. Dessa forma, a classificação da contratação deve considerar a
finalidade predominante do objeto e as atividades efetivamente compreendidas em seu escopo, não sendo suficiente, por si só, a exigência de responsável
técnico legalmente habilitado ou de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

No caso em análise, o objeto possui natureza predominantemente operacional, consistindo na execução continuada das atividades necessárias ao
adequado funcionamento do sistema de tratamento de esgoto existente. Dentre essas atividades incluem-se a operação dos equipamentos, o
monitoramento dos parâmetros operacionais e ambientais, a coleta de amostras, o acompanhamento dos resultados laboratoriais, a manutenção
preventiva e corretiva de rotina, o registro das informações operacionais e a adoção das medidas operacionais necessárias para assegurar a eficiência do
tratamento e o atendimento às exigências ambientais.

A exigência de responsável técnico e de emissão de ART decorre da necessidade de observância da legislação ambiental e das normas que disciplinam o
exercício profissional, constituindo requisito para a adequada execução contratual e para a responsabilização técnica perante os órgãos competentes. Tais
exigências, entretanto, possuem caráter acessório em relação ao objeto principal da contratação e não são, isoladamente, suficientes para definir sua
natureza jurídica.

O objeto contratual não compreende a elaboração de projetos, estudos de concepção, dimensionamentos hidráulicos ou estruturais, especificações
técnicas para implantação de novas unidades, execução de obras, ampliações, reformas, alterações da concepção do sistema de tratamento ou quaisquer
outras intervenções destinadas à criação, modificação ou adaptação da infraestrutura existente. Da mesma forma, sempre que forem identificadas
necessidades de intervenções dessa natureza, será promovida contratação específica, compatível com a complexidade e a natureza dos serviços a serem
executados.

As atividades objeto desta contratação restringem-se à operação, ao monitoramento e à manutenção do sistema já implantado, abrangendo as ações
operacionais necessárias para assegurar seu adequado funcionamento, mediante observância da legislação ambiental, das licenças ambientais, dos
manuais dos fabricantes, dos procedimentos operacionais e das normas técnicas aplicáveis. Os ajustes operacionais eventualmente necessários ao
restabelecimento das condições de funcionamento da ETE constituem atividades inerentes à operação do sistema e não implicam alteração de sua
concepção, de seu dimensionamento ou de sua infraestrutura.

Diante do exposto, conclui-se que a classificação adotada decorre da análise conjunta da finalidade da contratação, da predominância das atividades
efetivamente compreendidas no objeto e dos conceitos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade
dos serviços podem ser objetivamente definidos por meio do Termo de Referência e de especificações usuais de mercado, e que o objeto contratual
permanece restrito à operação, ao monitoramento e à manutenção de sistema previamente implantado e licenciado, conclui-se que a presente contratação
se enquadra como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Serviços de Apoio Natal Pires Fernandes

Coordenação Geral de Administração e Planejamento Lianza Rossella Caldeira de Lima Lemes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de serviços de natureza contínua e essenciais que, conforme Art. 15 da IN nº 5, de 25 de maio de 2017,

“visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro,
assegurando a  integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do  órgão ou
entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento
da missão institucional”.

A contratação, de forma resumida, visa atender as demandas relacionadas abaixo. O item 6 deste documento detalha cada um dos serviços necessários:

Operação, Monitoramento e Supervisão da ETE  e das Fossas Sépticas

Permitirá o acompanhamento rotineiro da ETE com base no Manual de Operação e Manutenção do equipamento, com fornecimento dos insumos
necessários e a mão de obra especializada, bem como os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para a realização dos serviços.

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO
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O serviço de monitoramento de Fossas Sépticas compreende a  supervisão, inspeção e acompanhamento operacional de fossas sépticas, incluindo
avaliação de funcionamento, manutenção preventiva e orientação técnica.O serviço compreende ainda um responsável técnico que deve emitir anotação
técnica de responsabilidade (ART) de um engenheiro ambiental ou profissional com formação equivalente. Esse profissional será responsável pela
operação e  automonitoramento da ETE junto ao órgão ambiental competente e também será responsável por elaborar e apresentar ao órgão ambiental
qualquer documentação ou relatório que sejam exigidos. Além disso, esse profissional deve observar todas as exigências previstas no Licenciamento
Simplificado da ETE e que é apresentado no Anexo II deste documento.

Análise Laboratorial

Essa contratação permitirá acompanhar a análise de eficiência da estação de tratamento de esgoto (ETE), lagoa de estabilização, lagoa de decantação e
também o solo fertirrigado pela lagoa de estabilização. A contratada tem a responsabilidade de colher as amostras que serão enviadas ao laboratório para
análise. O relatório emitido com o resultado das análise, deve estar em conformidade com a Deliberação Normativa COPAM nº 216/2017 e deve conter
a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises.

 Hidrojateamento e Caminhão limpa fossa

HIDROJATEAMENTO - A utilização de jatos de água em alta pressão tem como finalidade ser aplicado na limpeza e desobstrução de fossas sépticas.
lagoas de decantação e da rede coletora de efluentes (tubulações). A utilização de equipamentos avançados, como hidrojateamento, se apresenta como
uma opção capaz de abordar as obstruções de forma eficaz e sustentável. Essas ferramentas especializadas possibilitam a remoção precisa de detritos e a
realização de limpezas minuciosas, contribuindo para a manutenção preventiva e a longevidade do sistema.

CAMINHÃO LIMPA FOSSA -  O serviço de limpeza de fossa séptica é constituído pelas atividades operacionais de drenagem, coleta, transporte,
tratamento e descarte adequado do material, que, se executado de maneira ineficiente, tem o potencial de acarretar problemas de ordem ambiental, social
e de saúde pública. Neste sentido, essa demanda consiste na contratação de serviços de de limpeza de fossas sépticas, lagoa de estabilização, lagoa de
decantação e caixa de descarte do lodo da ETE com equipamentos de sucção à vácuo acoplados a caminhão com motorista e deve incluir drenagem,
transporte e descarte do material em local devidamente autorizado.

A contratação refere-se a serviço continuado,  , não haverá alocação contínua de empregados da contratada nassem dedicação exclusiva de mão de obra
dependências do órgão, sendo que a efetiva execução da atividade contratada será realizada, apenas, quando provocada a demanda. Os serviços são
considerados "bens e serviços comuns" nos termos da alínea , inciso XIII, do art. 6°, da Lei 14.133/2021:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado."

 

A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência comprovada na execução do serviço. Deverá ainda  ser capaz de fornecer
profissionais habilitados e capacitados, conforme a demanda.

Todos os custos com a remuneração dos técnicos, seu deslocamento, alimentação e demais custos envolvidos serão por conta da contratada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

A Contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços executados, dando por eles total garantia.

Nos valores propostos devem ser considerados todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O detalhamento de cada um dos serviços, com os requisitos mínimos esperados são apresentados no item  deste6. Descrição da solução como um todo
documento.

5. Levantamento de Mercado

Foram consultadas contratações similares e foi constatado que a melhor forma de prestação de serviço se dá  por meio da execução indireta sem
dedicação exclusiva de mão de obra.

A contratação em questão enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei 14.133/2021, haja vista que as especificações do objeto
podem ser definidas objetivamente, há vários fornecedores no mercado que prestam o serviço, não exigindo metodologia exclusiva, solução inovadora
ou técnica singular.
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Foram identificadas as seguintes soluções de mercado que podem atender os requisitos especificados para a contratação:

a) No caso dos serviços em tela não se vislumbram outras soluções de mercado afora a terceirização para a prestação indireta dos serviços, visto que
inexistem quadros funcionais típicos no IFTM para a execução desses serviços, restando impedido o aproveitamento de recursos humanos da própria
Administração;

b) No caso da prestação indireta dos serviços, não foram identificadas outras hipóteses além de contratação de serviço contínuo de execução indireta sem
mão de obra exclusiva, sistemática em que a empresa atenderá as demandas de manutenção
conforme cronograma ou chamados eventuais, em caso de manutenção corretiva.

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de empresa especializada visando à operação, monitoramento e manutenção da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), fossas sépticas,
lagoa de estabilização e lagoa de decantação presentes no IFTM Campus Uberlândia. A fim de facilitar o entendimento, a seguir serão detalhadas as
demandas de cada uma dessas unidades de tratamento de efluentes.

Essa contratação será por três meses com realização de análises laboratórios em dois meses.

a- OPERAÇÃO DA ETE E DAS FOSSAS SÉPTICAS 

A operação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) envolve um conjunto de atividades técnicas e operacionais com o objetivo de garantir o
tratamento eficaz dos efluentes sanitários, atendendo aos padrões legais e ambientais exigidos.

A operação e monitoramento da Estação de Tratamento de Esgoto inclui visitas técnicas, monitoramento e registro de parâmetros operacionais (exemplo:
vazão, ph, cloro, dentre outros), limpeza da caixa de reunião (reúne os esgotos dos dois emissários existentes), limpeza de pré-tratamento, limpeza de
gradeamento, controle da etapa de peneiramento, limpeza da caixa de areia, garantir o direcionamento adequado da caixa de distribuição, descarga do
logo para a caixa de descarte, acionamento do caminhão limpa fossa para remoção de lodo da caixa de descarte, limpeza dos filtros anaeróbicos, verificar
a necessidade de abrir a comporta da caixa de distribuição, fornecimento, reabastecimento e aferição de solução desinfetante a base de cloro, controle de
odores e vetores. Inclui ainda manutenção preventiva básica, como lubrificação, inspeções visuais, limpeza e pequenos ajustes em bombas, motores e
painéis, verificação do funcionamento de sensores, válvulas e comandos elétricos,  avaliação das condições dos  dispositivos elétricos e hidráulicos
instalados, verificação das condições operacionais das unidades de tratamento, análise de pH e Cloro, análise de parâmetros de Sólidos Sedimentáveis e
Oxigênio Dissolvido, limpeza de área de operação. 

O desenvolvimento desta atividade deve seguir as recomendações do manual de operação da ETE e o desenvolvimento de outras atividades necessárias
para manutenção do sistema de forma eficiente. 

Também faz parte do escopo da contratação a manutenção do espaço interno e ao redor da ETE, mantendo sempre em perfeita conservação, pintura,
pavimentação e limpeza tanto do jardim quanto das calçadas e nos arredores do alambrado (parte externa mais ou menos um metro do alambrado). 

O operador também é responsável por depositar a areia do gradeamento da ETE no leito de secagem, existente no IFTM, acompanhar a secagem da areia
e efetuar o seu recolhimento, acondicionando em embalagem e local adequados, para descarte futuro.

O serviço de monitoramento de Fossas Sépticas compreende a  supervisão, inspeção e acompanhamento operacional de fossas sépticas, incluindo
avaliação de funcionamento, manutenção preventiva e orientação técnica. Inclui também a identificação do momento de acionar o caminhão limpa fossa
para realizar a limpeza das fossas sépticas.

A contratada deverá planejar e executar as atividades operacionais, de manutenção preventiva e corretiva, monitoramento e demais serviços necessários 
para assegurar o adequado funcionamento da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e das fossas sépticas do IFTM – Campus Uberlândia, observando 
a legislação ambiental aplicável, as condicionantes das licenças ambientais, as normas técnicas vigentes, as recomendações dos fabricantes dos 
equipamentos e as condições operacionais do sistema.

A execução dos serviços deverá ser organizada pela contratada, que será responsável pelo planejamento, dimensionamento e gestão dos recursos
humanos necessários ao cumprimento integral do objeto contratual. Para assegurar a adequada operação da ETE e o atendimento das rotinas
operacionais, de manutenção e de monitoramento, a execução dos serviços presenciais deverá corresponder, no mínimo, ao equivalente a 30 (trinta)
horas semanais de atividades nas dependências do IFTM – Campus Uberlândia. Essa referência constitui requisito mínimo de execução do objeto e não
caracteriza disponibilização de mão de obra, dedicação exclusiva de profissionais ou subordinação dos empregados da contratada à Administração.

Durante os dias em que houver execução presencial dos serviços, a contratada deverá realizar a aferição da vazão da ETE quatro vezes ao dia, em
intervalos compatíveis com a rotina operacional do sistema, registrando os resultados em formulário próprio ou sistema equivalente, que deverá
permanecer disponível para acompanhamento e fiscalização do contrato.

O profissional responsável pela operação da ETE e das fossas sépticas, deve apresentar-se ao IFTM sempre uniformizado e com os Equipamentos de
Proteção Individual (EPI) condizentes com a atividade que irá realizar.   A empresa contratada também é responsável por fornecer os materiais de
consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a realização do serviço.
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A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à
execução dos serviços. Caberá à contratante apenas a aquisição de produtos específicos, quando necessários, para garantir a manutenção dos padrões de
qualidade do tratamento da ETE, nos casos de não conformidade identificados nos laudos das análises laboratoriais realizadas.

b- SUPERVISÃO DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA ETE E DAS FOSSAS SÉPTICAS E AUTOMONITORAMENTO DA ETE E DAS FOSSAS
SÉPTICAS

O serviço compreende o acompanhamento técnico do funcionamento da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e das fossas sépticas por profissional
legalmente habilitado, responsável por supervisionar e orientar as atividades operacionais executadas pela equipe de operação, avaliar os resultados do
monitoramento e das análises laboratoriais, validar tecnicamente as informações produzidas, acompanhar o desempenho do sistema, orientar a adoção
das medidas operacionais necessárias à manutenção da eficiência do tratamento, assegurar o atendimento às exigências da legislação ambiental e das
licenças aplicáveis, emitir relatório mensal de acompanhamento da operação da ETE e das fossas sépticas e elaborar relatórios técnicos ou manifestações
em atendimento às solicitações dos órgãos ambientais competentes.

A empresa contratada deve executar todas as ações necessárias para correção de eventuais não conformidades identificadas durante o monitoramento da
ETE e das Fossas Sépticas e também quando da realização das análises laboratoriais previstos no licenciamento ambiental da ETE, a fim de manter em
correto funcionamento os sistemas.

Mensalmente, deve ser emitido um relatório constando as ações realizadas, o resultado dos parâmetros monitorados as correções aplicadas e quando
forem realizadas as análises laboratoriais, o relatório também deve conter a análise dos resultados obtidos (discussão dos resultados) e planos de ação,
caso sejam necessárias eventuais correções. O relatório mensal deve conter uma discussão dos parâmetros monitorados, indicando se estão satisfatórios,
se precisam de correção, qual correção aplicar, qual medida será adotada. O supervisor é responsável por propor, realizar e acompanhar a aplicação das
ações propostas para eventual correção identificada a partir do acompanhamento da estação e dos parâmetros monitorados. Qualquer correção a ser
aplicada, deve sempre ser discutida previamente com o IFTM Campus Uberlândia. Se um procedimento de correção exigir a aquisição de produtos, a
CONTRATADA deve apresentar a demanda à CONTRATANTE e após autorização, realizar a aquisição. O cloro do tratamento complementar é um dos
produtos que precisam ser adquiridos pela CONTRATADA, quando necessário. A mesma regra descrita para a ETE, se aplica às fossas sépticas, ou seja,
as fossas sépticas também estão no escopo de toda a contratação.

Ao aplicar as correções, a contratada deve avaliar a necessidade de repetir as análises antes da frequência definida no licenciamento ambiental da ETE.
Essa ação deve ser previamente discutida e autorizada pela fiscalização do contrato.

Todo o controle da areia do gradeamento, também será responsabilidade da contratada e diretamente responsabilidade do serviço de supervisão da
operação da ETE e automonitoramento da ETE. O supervisor deve estabelecer a frequência que a areia deverá ser enviada ao leito de secagem existente
na Instituição e também deve monitorar frequentemente a areia depositada neste local, para identificar o momento de recolher para descarte ao aterro,
acondicionando corretamente e comunicando à Fiscalização do Contrato, para que possa ser feito o descarte correto.

Também compete ao profissional responsável pela supervisão da ETE e das fossas sépticas comunicar ao fiscal do contrato a necessidade de
acionamento de caminhão limpa-fossa para a remoção dos resíduos gerados nesses sistemas de tratamento de esgoto como um todo. Dessa forma, a
gestão dos resíduos decorrentes da operação desses sistemas integra o escopo das atividades de supervisão técnica do serviço.

O profissional legalmente habilitado e responsável pela supervisão da operação e pelo automonitoramento da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE)
deverá comparecer às dependências do IFTM – Campus Uberlândia devidamente uniformizado, quando aplicável, e utilizando os Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) compatíveis com as atividades a serem executadas, em conformidade com as normas de segurança do trabalho.

Os serviços de supervisão da operação e de automonitoramento da ETE deverão ser executados, no mínimo, uma vez por semana, mediante visita técnica
presencial. Para fins de dimensionamento da execução contratual, estima-se que cada visita técnica demande aproximadamente 4 (quatro) horas,
podendo sua duração ser ampliada pela contratada sempre que necessário ao adequado cumprimento das obrigações contratuais, sem ônus adicional para
a Administração.

Durante a visita técnica, o responsável pela supervisão deverá manter interlocução com o fiscal do contrato, quando necessário, para alinhamento das
atividades executadas, apresentação das informações pertinentes e tratamento de eventuais ocorrências relacionadas ao objeto contratual.

O responsável técnico deverá comunicar ao fiscal do contrato quaisquer irregularidades, não conformidades ou ocorrências identificadas durante a
execução dos serviços que possam comprometer o funcionamento da ETE ou o atendimento às exigências legais e contratuais, bem como prestar os
esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização, sempre relacionados ao objeto desta contratação.

O serviço compreende anotação técnica de responsabilidade (ART) do profissional da Contratada que estiver realizando o serviço de supervisão da
operação da ETE e do automonitoramento da ETE. O profissional deve ter registro ativo no conselho de classe competente com atribuições compatíveis
com saneamento/tratamento de efluentes. A ART deve permanecer ativa durante toda a prestação de serviço e deve ser emitida uma nova ART quando
da mudança do profissional ou após 12 meses da emissão da ART ou ainda, caso o órgão ambiental faça alguma exigência. Todos os custos com a ART
são de responsabilidade da Contratada. Quando da mudança de profissional, a ART do profissional anterior deve ser mantida ativa durante a vigência da
prestação dos serviços que ele foi designado como responsável pela empresa contratada (exemplo: o profissional da empresa que está responsável pela
ETE do IFTM Campus Uberlândia de 15 de agosto de 2026 a 15 de setembro de 2026, não pode ter a art baixada antes de 16 de setembro de 2026). A
contratada deverá garantir que toda a execução dos serviços esteja permanentemente coberta por Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) válida e
vigente, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, a prestação de serviços sem a correspondente ART. Dessa forma, deverá ser assegurada a
continuidade da cobertura técnica durante todo o período contratual, sem qualquer interrupção, vencimento ou descontinuidade das ARTs emitidas.

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO



6 de 16

Antes da emissão da ART, a empresa contratada deve apresentar ao fiscal do contrato os dados do profissional que ficará responsável pelos serviços.
Este profissional obrigatoriamente será responsável por fazer as visitas semanais às dependências dos IFTM, acompanhando e orientando o operador na
realização de suas atividades e garantindo o correto funcionamento e controle da ETE e das fossas sépticas.

A empresa contratada também responderá junto ao órgão ambiental como responsável pela operação e automonitoramento da ETE. Este item é uma das
condicionantes do Licenciamento Ambiental da ETE e cabe à empresa emitir ART do profissional para apresentar ao órgão ambiental. Caso seja possível
emitir uma única ART para a prestação do serviço na Contratante e para o órgão ambiental, a Contratante não fará objeção.

Caso, em qualquer momento, o órgão ambiental questione a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a formação do profissional responsável pela
operação da ETE do IFTM Campus Uberlândia, ou solicite informações complementares, caberá exclusivamente à Contratada adotar as providências
necessárias, incluindo eventuais ajustes junto ao respectivo conselho profissional ou a substituição do responsável técnico, quando necessário. A título de
exemplo, para que um Engenheiro Químico possa atuar como responsável técnico pela ETE, o órgão ambiental poderá exigir, além do registro ativo no
conselho competente, que a certidão de atribuições profissionais comprove, de forma expressa, competências relacionadas ao tratamento de efluentes,
controle ambiental e operação de sistemas de tratamento.  Ressalta-se ainda que o órgão ambiental poderá, a seu critério, exigir a designação de
profissional com qualificação específica para a responsabilidade técnica pela ETE. A mudança do profissional, para atender as exigências do órgão
ambiental ou mesmo a emissão de uma ART específica será de inteira responsabilidade da empresa contratada.

O responsável pelo serviço deve preparar e assinar todos os relatórios a serem apresentados ao órgão ambiental e também deve responder a eventuais
questionamentos do órgão ambiental. É responsabilidade da empresa contratada realizar todas as interações necessárias junto ao órgão ambiental.

O responsável pelo serviço deve ficar atento às obrigações previstas no licenciamento ambiental e que apresentamos no Anexo II deste
documento. Dentre as exigências previstas do Licenciamento Ambiental destacamos:

CONDICIONANTE 10 - Apresentar ART do profissional responsável pela operação e automonitoramento da ETE;
CONDICIONANTE  11 - Informar empresa que prestará o serviço de coleta e destinação do lodo gerado na ETE;
CONDICIONANTE 14  - Relatar a essa SUPRAM todos os fatos ocorridos no empreendimento que causem impacto ambiental negativo
imediatamente após sua constatação;
CONDICIONANTE 15 - Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no Anexo II, do licenciamento, demonstrando o
atendimento aos padrões definidos nas normas vigentes.
Enviar ao SUPRAM até o 20º dia do mês subsequente ao vencimento do ano, os resultados das análises efetuadas durante o mesmo. 
Apresentar, semestralmente, a Declaração de Movimentação de Resíduo - DMR, emitida via  Sistema MTR-MG, referente às operações
realizadas com resíduos sólidos e rejeitos gerados pelo empreendimento durante aquele semestre, conforme determinações e prazos previstos na
Deliberação Normativa Copam nº 232/2019.

O responsável pelo serviço de supervisão deve responder perante todos os órgãos ambientais, como por exemplo SUPRAM, IBAMA, Secretaria
Municipal de Meio Ambiente de Uberlândia ou qualquer outro órgão ambiental.

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à
execução dos serviços. Caberá à contratante apenas a aquisição de produtos específicos, quando necessários, para garantir a manutenção dos padrões de
qualidade do tratamento da ETE, nos casos de não conformidade identificados nos laudos das análises laboratoriais realizadas.

c- ANÁLISE LABORATORIAL

Essa contratação tem como objetivo comprovar e monitorar o adequado tratamento dos esgotos sanitários, bem como garantir a manutenção da qualidade
dos corpos hídricos, do meio ambiente e da saúde pública, em conformidade com as resoluções do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e outras normativas. Tais cuidados são obrigatórios para manter o descarte dos efluentes de acordo
com os padrões conforme a legislação, evitando que a instituição seja autuada pelos órgãos ambientais e que a natureza seja lesada, além de proporcionar
aos usuários um tratamento adequado dos resíduos. 

É responsabilidade da empresa CONTRATADA coletar todas as amostras necessárias para realizar as análises, além de ser responsável pela preservação
e encaminhamento das amostras para laboratório.

As coletas serão agendadas pela contratada, após definir com a contratante a melhor data para as partes.

As coletas a serem realizadas deverão ser acompanhadas pelo colaborador da contratada que estiver realizando o serviço de supervisão.

As análises deverão ser realizadas respeitando os períodos de coleta e preservação conforme as Normas Técnicas específicas para as análises a serem
realizadas, como por exemplo, NBR 9897/87 e NBR 9898/87.

Serão realizadas no mínimo 6 (seis) campanhas de coleta, a cada 12 meses, que compreenderão as coletas bimestrais, semestrais e anuais, conforme
detalhamento que consta neste documento.

O relatório  das análises deverá ser de laboratórios em conformidade com a Deliberação Normativa COPAM nº 216/2017 e deve conter a identificação,
registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. O responsável pela supervisão deve acompanhar o laboratório encarregado da
coleta para a realização das análises.

Conforme já mencionado, a CONTRATADA deve emitir laudo assinado (Anotação Técnica de Responsabilidade - ART), seguindo os critérios já
definidos.
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A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à
execução dos serviços. Caberá à contratante apenas a aquisição de produtos específicos, quando necessários, para garantir a manutenção dos padrões de
qualidade do tratamento da ETE, nos casos de não conformidade identificados nos laudos das análises laboratoriais realizadas.

A seguir detalhamos as análises que estão previstas nesta contratação:

ANÁLISES PARA A ETE

i- Efluentes líquidos: devem ser realizadas análises na entrada e saída da ETE utilizando os parâmetros e frequências estabelecidas na Nota Técnica da
FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para ETES Classes 1 e 3. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas, no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, APHA-
AWWA, última edição.

ii- Água Superficial (Córrego Bebedouro): A amostragem deverá ser realizada a montante e a jusante do ponto de lançamento do efluente tratado. As
coordenadas desses pontos deverão ser indicadas nos laudos. A coleta das amostras necessárias, deve ser feita abaixo da cachoeira. 

Para realizar essa análise, devem ser utilizados os parâmetros e frequências estabelecidas na Nota Técnica da FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para
ETES Classes 1 e 3. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas, no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, APHA-
AWWA, última edição.

As análises laboratoriais devem ser realizas em laboratórios em conformidade com a DN COPAM nº 216/2017 e deve conter a identificação, registro
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises.
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ANÁLISES RELACIONADAS À LAGOA DE ESTABILIZAÇÃO FACULTATIVA E À LAGOA DE DECANTAÇÃO

O IFTM Campus possui uma lagoa de estabilização facultativa na bovinocultura e uma lagoa de decantação na suinocultura. Atualmente, somente a
lagoa da bovinocultura está ativa, no entanto, a contratação já irá prever uma futura ativação da lagoa da suinocultura.

Essa contratação prevê análises semestrais relacionadas à qualidade do efluente e análises semestrais relacionadas à qualidade do Solo fertirrigado pelo
efluente.

devem ser realizadas análises laboratoriais semestralmente, para garantir a qualidade do efluente. As análises a seremi- Qualidade do Efluente: 
realizada devem ser feitas na entrada e saída e contemplam:

Análise de sólidos totais (ST)
Análise Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)
Análise Demanda Química de Oxigênio (DQO)
Análise de pH
Análise de coliformes fecais e totais
Análise de Nitrogênio total
Análise de Fosfato/Fósforo total
Análise de Potássio total
Análise de Cobre Total
Análise de Zinco Total
Análise de sólidos suspensos

ii- Qualidade do solo: devem ser realizadas análises laboratoriais semestralmente nos pastos que são irrigados pela água tratada no processo da lagoa de
estabilização facultativa. Atualmente o IFTM tem três pastos possíveis de análise. Vale destacar, que será feita análise somente nos pastos que estiverem
sendo fertirrigados. A análise a ser realizada deve ser a de solo completa.

d. LIMPEZA DE TUBULAÇÕES E COLETA DE RESÍDUOS DA ETE, FOSSAS SÉPTICAS E LAGOAS
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HIDROJATEAMENTO

Este serviço prevê a disponibilização de um caminhão conjugado de hidrojateamento e auto vácuo com capacidade de 2 m³ de água e reservatório de 10
m³ para resíduos. O caminhão deve ter carreteis variados, como por exemplo, carretel de 40 metros, carretel de 120 metros, dentre outros necessários
para executar o serviço de acordo com a demanda do IFTM Campus Uberlândia.

Para a limpeza das tubulações, remoção de incrustações e desobstrução de rede/tubulação de esgoto, incluindo rede/tubulação das fossas sépticas, ETE e
demais redes/tubulações do IFTM Campus Uberlândia, a empresa deverá fornecer o serviço de hidrojateamento. A empresa contratada deverá utilizar
equipamento de alta pressão e deve garantir o cumprimento de normas ambientais e de segurança ao longo de toda a execução do serviço, incluindo a
destinação correta dos resíduos.

A contratada deverá fornecer o serviço de hidrojateamento com as seguintes características mínimas: tanque combinado com volume mínimo de 2.000
litros para água e 10.000 litros para detritos, mangueira de alta pressão com no mínimo 100 metros, vazão de 100 litros/minuto e pressão máxima de 160
kgf/cm².

Todo o serviço, bem como o fornecimento de água (primeiro tanque de 2.000 litros), para abastecer o caminhão, é de responsabilidade da Contratada.
Caso seja necessária mais água, para realizar o serviço, a CONTRATANTE irá providenciar o abastecimento do caminhão.

O serviço será realizado sob demanda da CONTRATANTE, devendo ser executado no prazo  máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após
solicitação da CONTRATANTE.

LIMPA FOSSA

Além do hidrojateamento, o serviço deve possibilitar a limpeza, esgotamento, coleta de resíduos para atender as demandas das fossas sépticas, filtros,
sumidouros e caixa de descarga de lodo da ETE, lodo da lagoa de decantação e lodo da lagoa de estabilização.

A limpeza adequada da fossa exige o uso de uma bomba de alta pressão para fazer a sucção dos dejetos. Se o equipamento não apresentar potência
suficiente para o serviço, os dejetos poderão ficar espalhados pelo local, dificultando a remoção posterior. Vale dizer ainda que, se o material estiver
muito sólido, ele precisa ser diluído em água, a fim de não danificar a bomba de sucção.

Os resíduos coletados na prestação de serviço devem ser descartados em local correto atendendo as normas e legislações vigentes. A empresa contratada
deverá emitir Declaração de Movimentação de Resíduo - DMR, emitida via Sistema MTR-MG. Essa Declaração compreende o documento de Manifesto
de Transporte de Resíduos (MTR) e o Certificado de Destinação Final (CDF).

O caminhão deve ter capacidade para no mínimo 10 metros cúbicos de resíduos. Essa é a capacidade da caixa de descarga do lodo da ETE. As fossas
sépticas, tem uma capacidade de 3 metros cúbicos. Com a capacidade do caminhão solicitado, a cada acionamento do caminhão, para limpeza de fossa
séptica, a CONTRATADA deverá realizar a limpeza de todas as fossas sépticas necessárias, até atingir a capacidade máxima do caminhão.

O local de descarte será de responsabilidade da Contratada e deverá atender todas as normas e legislações vigentes. 

O serviço será realizado sob demanda da CONTRATANTE, devendo ser executado no prazo  máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após
solicitação da CONTRATANTE.

CONSIDERAÇÕES GERAIS:

A- Fornecimento de Produtos: quanto ao fornecimento de produtos mencionado neste tópico, esclarece-se que este
se destina ao correto funcionamento da ETE, Fossas Sépticas com o objetivo de garantir o correto funcionamento dos sistemas. O  fornecimento de
quaisquer produtos deverá ser devidamente justificado e formalmente solicitado ao fiscal do contrato,  a quem caberá a análise e a autorização da
demanda. Somente com a autorização da demanda é que o IFTM
repassará à empresa o valor devido.

A contratação não prevê uma relação prévia de produtos passíveis de aquisição, tampouco  estabelece que os valores correspondentes aos produtos
integrem o objeto de disputa da contratação. Isso se deve ao fato de que os produtos necessários, bem como suas respectivas quantidades, somente
poderão ser definidos durante a execução dos serviços previstos nesta contratação. 

Ademais, a elaboração prévia de uma lista de produtos poderia resultar tanto na estimativa de itens que não venham a ser utilizados quanto na omissão
de materiais indispensáveis à execução do monitoramento do cloro, o que poderia comprometer a adequada prestação do serviço. 

Para fins de estimativa do valor a ser considerado para produtos, no item 8. Estimativa do Valor da Contratação, foi  apresentada uma relação dos
produtos usualmente empregados. Ressalta-se, contudo, que tal relação possui caráter  meramente estimativo, não se limitando aos materiais nela
descritos, podendo abranger outros que se mostrem necessários à adequada execução do objeto contratual.

Durante a execução dos serviços que demandem o fornecimento de produtos, será adotado o seguinte procedimento:
A Contratada deverá apresentar três orçamentos de mercado para cada item necessário. Neste caso a  fiscalização do contrato confrontará os valores
apresentados com índices oficiais ou pesquisas diretas. O pagamento   só será autorizado se o valor estiver em estrita conformidade com os  preços
praticados no mercado.
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Não sendo possível apresentar os três orçamentos, a fiscalização do contrato fará pesquisa em banco de dados oficiais, como por exemplo, Painel de
Preços do Governo Federal, site compras.gov.br ou o SINAPI, quando aplicável.

Na ausência de itens em banco de dados oficiais, a fiscalização do contrato realizará, no momento da demanda, uma  pesquisa rápida de mercado
(pesquisa direta em mídia especializada ou sítios eletrônicos de ampla circulação) para atestar que o valor orçado pela contratada é compatível com o
preço de varejo.

A contratada será remunerada pelo valor do produto, desde que este não ultrapasse o valor médio apurado pela fiscalização.

Caso o valor apresentado pela empresa seja superior, a Administração efetuará o pagamento limitado ao teto apurado, cabendo à contratada aceitar o
valor ou fornecer a peça por meios próprios conforme as condições de mercado.

B- Regra Geral para TODOS os serviços:

os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA obedecendo ao disposto na IN SEGES /MPDG n° 05/2017 e demais normas legais e
regulamentares pertinentes;
os serviços deverão ser executados por mão de obra devidamente qualificada e regularmente contratada, conforme as normas trabalhistas
aplicáveis;
A Contratada é responsável por fornecer os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a realização do
serviço;
a Contratada deve seguir a  Resolução CONAMA nº 357/2005, estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),que
determina os padrões de lançamento de efluentes nos corpos hídricos;
Devem ser seguidas pela Contratada as legislações municipais e estaduais, bem como o atendimento as normas da ABNT, INMETRO e demais
legislações pertinentes ao objeto, inclusive as Normas Regulamentadoras;
 responsabilidade da Contratada fornecer todo material necessário para a prestação do serviço.
os serviços serão executados sob demanda.

Declara-se que não foram estabelecidas exigências que configurem intervenção indevida da Administração na gestão interna da contratada. As
disposições constantes neste instrumento limitam-se à definição de resultados, prazos, requisitos técnicos e padrões de qualidade a serem atendidos,
resguardando à contratada a autonomia quanto à organização de seus meios, métodos, pessoal e processos de execução, em conformidade com a
legislação aplicável.

O serviço tem natureza continuada, pois atende à necessidade pública de forma permanente e contínua, assegurando a integridade do patrimônio público
e o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público ou o
cumprimento da missão institucional, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que a Contratada possua ou venha a instalar  em 60 (sessenta) dias, após
assinatura do contrato, escritório contendo estrutura administrativa mínima, no município de Uberlândia-MG. A exigência de capacidade de atendimento
presencial no município fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade, eficiência e segurança na execução dos serviços, os quais possuem
caráter operacional contínuo e demandam intervenções presenciais em prazos reduzidos. Considerando a natureza das atividades envolvidas, incluindo
serviços de manutenção operacional, controle de sistemas, coleta de dados e suporte técnico, eventual indisponibilidade de atendimento tempestivo
poderá acarretar prejuízos à regularidade do serviço, riscos operacionais e comprometimento da qualidade dos resultados, especialmente no que se refere
ao controle da qualidade da água e ao cumprimento de obrigações regulatórias. Destaca-se que não se está exigindo, como condição de habilitação, a
prévia instalação de escritório no município, mas sim a comprovação de capacidade de atendimento dentro de prazo definido, medida esta que preserva a
competitividade do certame, em consonância com os princípios da isonomia, razoabilidade e ampla concorrência. Tal exigência mostra-se proporcional e
necessária, constituindo requisito mínimo para assegurar a adequada execução contratual, sem caracterizar restrição indevida à participação de licitantes.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Item Especificação CatSer Unidade Quantidade 

1 MANUTENÇÃO DA REDE ESGOTO 19160 UNIDADE 1

 

I) Essa contratação tem a previsão da realização dos seguintes serviços com as seguintes quantidades máximas:

a-  Operação da ETE e das Fossas Sépticas

Descrição Unidade Quantidade máxima em 12 meses

OPERAÇÃO DA ETE E DAS FOSSAS SÉPTICAS unidade 12
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b- Supervisão do Serviço de Operação da ETE e das Fossas Sépticas e Automonitoramento da ETE e das Fossas Sépticas

Descrição Unidade
Quantidade 
máxima em 
12 meses

SUPERVISÃO DO SERVIÇO DE OPERAÇÃO DA ETE E DAS FOSSAS 
SÉPTICAS E AUTOMONITORAMENTO DA ETE E DAS FOSSAS 
SÉPTICAS

unidade 12

 

c- Análise Laboratorial ETE

Parâmetro Unidade

Entrada* -
Quantidade 
Estimada para 12 
meses

Saída* 
- Quantidade 
Estimada para 
12 meses

Possível Repetição 
para Conferência 
de Resultado

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses

Condutividade 
Elétrica (µS
/cm)

unidade   6 (B) 3 9

DBO (mg/L) unidade 6 (B) 6 (B)

6

 (3 para entrada e 
3 para saída

18

DQO (mg/L) unidade 6 (B) 6 (B)

6

(3 para entrada e 
3 para saída)

18

E. coli (NMP) unidade   6 (B) 3 9

pH unidade   6 (B) 3 9

Sólidos 
sedimentáveis 
(mL/L)

unidade 6 (B) 6 (B)

6

(3 para entrada e 
3 para saída)

18

Vazão média 
mensal (L/s)

unidade 6 (B) 6 (B)

6 

(3 para entrada e 
3 para saída)

18

Cloreto total 
(mg/L CI)

unidade   2 (S) 2 4

Fósforo total 
(mg/L P)

unidade   2 (S) 2 4

Nitrato (mg/L) unidade   2 (S) 2 4

Nitrogênio 
amoniacal 
total (mg/L N)

unidade   2 (S) 2 4

Óleos e graxas 
(mg/L)

unidade   2 (S) 2 4

Substâncias 
tensoativas 
(mg/L LAS)

unidade   2 (S) 2 4

Teste de 
toxicidade unidade   1 (A) 1 2
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aguda

* B - frequência bimestral / S - frequência semestral / A - frequência anual

d- Análise Laboratorial Água Superficial (Córrego Bebedouro)

Parâmetro Unidade

Montante* -

Quantidade 
Máxima 12 
meses

Jusante* 
- Quantidade 
Máxima 12 
meses

Quantidade 
Repetição para 
Conferência de 
Resultado 

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses

Condutividade 
Elétrica (µS/cm)

unidade 6 (B) 6 (B) 6 (03 para entrada e 
03 para saída)

18

DBO (mg/L) unidade 6 (B) 6 (B)
6 (03 para entrada e 

03 para saída)
18

DQO (mg/L) unidade 6 (B) 6 (B) 6 (03 para entrada e 
03 para saída)

18

E. coli (UFC) unidade 6 (B) 6 (B)
6 (03 para entrada e 

03 para saída)
18

Oxigênio 
Dissolvido (mg/L)

unidade 6 (B) 6 (B) 6 (03 para entrada e 
03 para saída)

18

pH unidade 6 (B) 6 (B)
6 (03 para entrada e 

03 para saída)
18

Turbidez (UNT) unidade 6 (B) 6 (B) 6 (03 para entrada e 
03 para saída)

18

Densidade de 
cianobactérias(cel
/mL ou mm3/L)

unidade 2 (S) 2 (S)
4 (02 para entrada e 

02 para saída) 8

Cloreto total (mg/L 
CI)

unidade 2 (S) 2 (S) 4 (02 para entrada e 
02 para saída

8

Clorofila a (µg/L) unidade 2 (S) 2 (S) 4 (02 para entrada e 
02 para saída

8

Fósforo total (mg/L 
P)

unidade 2 (S) 2 (S) 4 (02 para entrada e 
02 para saída

8

Nitrato (mg/L) unidade 2 (S) 2 (S)
4 (02 para entrada e 

02 para saída
8

Nitrogênio 
amoniacal total (mg
/L N)

unidade 2 (S) 2 (S)
4 (02 para entrada e 

02 para saída
8

Óleos e graxas (mg
/L)

unidade 2 (S) 2 (S) 4 (02 para entrada e 
02 para saída

8

Substâncias 
tensoativas (mg/L 
LAS)

unidade 2 (S) 2 (S)
4 (02 para entrada e 

02 para saída
8

* B - frequência bimestral e S - frequência semestral

d- Análise Laboratorial Lagoas - Efluente 

Parâmetro Unidade
Quantidade Máxima em 
12 meses

Sólidos Totais unidade 8

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) unidade 8

Demanda Química de Oxigênio (DQO) unidade 8

pH unidade 8

Coliformes fecais e totais unidade 8

Nitrogênio Total unidade 8
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Fosfato/Fósforo Total unidade 8

Potássio Total unidade 8

Cobre Total unidade 8

Zinco Total unidade 8

Sólidos Suspensos unidade 8

d- Análise Laboratorial Lagoas 

Parâmetro Unidade Quantidade Máxima em 12 
meses

Solo Completa unidade 6

e- Limpeza de Tubulações

Descrição Unidade
Quantidade máxima em 
12 meses

Serviço de Hidrojateamento  unidade 5

f- Coleta de Resíduos da ETE e das Fossas Sépticas

Descrição Unidade Quantidade máxima em 12 
meses

Acionamento Caminhão Limpa-Fossa  unidade 6

Descarte de lodo com emissão de MTR e 
CDF

metro cúbico 100

 

II) Fornecimento de Insumo

A contratação contempla, ainda, o fornecimento dos insumos necessários à operação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e das fossas sépticas. 
Conforme previsto no manual de operação da ETE, faz-se necessária a utilização de cloro para a realização da etapa de desinfecção complementar do 
efluente tratado.

Para estimativa do quantitativo a ser contratado, considerou-se uma vazão média de operação entre 0,5 L/s e 1,0 L/s e uma dosagem de referência de 5
mg/L de cloro ativo, valor comumente adotado para a desinfecção complementar de efluentes sanitários tratados. Com base nesses parâmetros, o
consumo anual estimado varia entre 657 litros e 1.314 litros de hipoclorito de sódio a 12%.

Considerando as variações operacionais da vazão ao longo da vigência contratual e visando assegurar o abastecimento contínuo do sistema, estimou-se o
fornecimento de 1.000 litros de hipoclorito de sódio a 12% para o período contratual. Ressalta-se que esse quantitativo constitui uma estimativa de
planejamento, podendo a dosagem ser ajustada durante a operação da ETE conforme a demanda de cloro do efluente, as condições operacionais do
sistema e os resultados do monitoramento da eficiência da desinfecção.

Os insumos relacionados neste ETP representam aqueles cuja necessidade é previsível para a adequada operação da ETE e das fossas sépticas.
Entretanto, essa relação não possui caráter taxativo, podendo haver necessidade de fornecimento de outros insumos compatíveis com o objeto
contratado, desde que indispensáveis à operação, manutenção e atendimento das exigências legais e ambientais.

Os serviços, bem como os insumos, que são objeto desta contratação serão executados . sob demanda

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 253.751,62

A contratação está estimada em R$ R$ 253.751,62 (duzentos e cinquenta e três mil, setecentos e cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos).

Item Especificação CatSer Unidade Quantidade  Valor Unitário Valor Total

1 MANTUNÇÃO DA REDE ESGOTO 19160 UNIDADE 1 R$ 253.751,62 R$  253.751,62

Destacamos que a estimativa foi realizada levando em consideração o detalhamento apresentado no item 7 deste documento.
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No Anexo V - Detalhamento da Pesquisa de Preço apresentamos o detalhamento da pesquisa de preço que foi realizada para estimar o valor da 
contratação.

Ressaltamos que os serviços previstos nesta contratação não necessariamente serão executados em sua totalidade, sendo realizados sob 
demanda, conforme necessidade e definição da Contratante.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O não parcelamento do objeto justifica-se pela necessidade de assegurar a adequada execução dos serviços de forma integrada, considerando a 
interdependência entre as etapas envolvidas.

A divisão da contratação em itens distintos pode comprometer a qualidade do resultado final, gerar dificuldades na coordenação das atividades e 
aumentar os riscos operacionais, especialmente quanto à rastreabilidade, aos prazos e à responsabilização por eventuais falhas.

Além disso, o parcelamento pode acarretar aumento de custos administrativos e contratuais, reduzindo a eficiência da contratação e prejudicando a 
obtenção de resultados satisfatórios.

Dessa forma, a contratação em lote único mostra-se mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, atendendo ao interesse público e 
às diretrizes da Lei nº 14.133/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e ou interdependentes para a  contratação do objeto pretendido, visto que a solução
selecionada atende a demanda como um todo no tocante ao fornecimento de serviços e materiais por meio de um mesmo processo.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022 e com o artigo 12,
caput, inciso VII e §1º, da Lei nº 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 , que diz que os órgãos e as entidades deverão elaborar anualmente o Plano de Contratações Anual -
PCA, contendo todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente. Os itens foram inseridos no projeto de contratação de todos os
serviços (conjuntos e específicos), PGC-PAC/PCA 2026 nº 158312-11/2026 e no documento de formalização de demanda (DFD) nº 69/2026 lançados
também no sistema PGC-PCA contendo todos os serviços - conjuntos e específicos, atendendo assim a legislação vigente.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se com a respectiva contratação, no mínimo, os seguintes efeitos:
a) Atendimento à legislação e normas técnicas vigentes, principalmente no que tange às normas de sustentabilidade ambiental.

b) Garantir a boa execução dos serviços de apoio administrativo, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade.

c) Economicidade ao colocar os itens em lote, visando à contratação de uma só empresa, assim como economia por não ser necessária a contratação por
licitação individual. 

d) Continuidade na adoção de medidas de sustentabilidade ambiental implementadas  pelo IFTM Campus Uberlândia, de forma a proporcionar à
comunidade acadêmica um ambiente propício ao desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão.

13. Providências a serem Adotadas

A Administração, após a finalização do processo de contratação, deverá realizar orientações junto ao(s) responsável(is) pelo recebimento do(s) serviço(s)
contratado(s). 

A empresa contratada deverá ser notificada sobre o início das atividades. O acompanhamento deve ser realizado durante e após a realização do serviço,
garantindo a apresentação das comprovações necessárias por parte da empresa contratada, assim como a plena liquidação das obrigações por parte da
contratante após o ateste dos serviços prestados.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

De modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados pelo desenvolvimento dos serviços, a futura contratada deverá observar o seguinte:

A contratada deverá destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e  equipamentos que foram utilizados na prestação de
serviços.

Nos termos do disposto no art. 144° da Lei n° 14.133/2021, a contratada deverá adotar as seguintes providências:

Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela Administração, na fonte geradora, e a coleta seletiva do papel para reciclagem,
promovendo sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos do Decreto nº 5.940/2006, ou outra
forma de destinação adequada, quando for o caso;
Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à
coleta seletiva;

Além disso, a contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução da poluição, tais como:

Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às especificações determinadas pela ANVISA;
Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;

A contratada também deverá:

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;
Respeitar as Normas Brasileiras – NBR – publicadas pela  Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – sobre resíduos sólidos;
Reciclagem /destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Consideramos que o objeto deste ETP atende aos parâmetros financeiros e logísticos mínimos requeridos para sua  devida execução, estando em
conformidade com a Instrução Normativa n° 5 /2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do planejamento, Desenvolvimento e Gestão, alinhando-se,
ainda, ao Planejamento Estratégico do órgão. A contratação pretendida atende ao interesse público e ao princípio da economicidade. Assim, declaramos
ser viável a contratação do objeto deste ETP.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LIANZA ROSSELLA CALDEIRA DE LIMA LEMES
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

FERNANDA SIQUEIRA PRADO
Equipe de Planejamento da Contratação
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NATAL PIRES FERNANDES
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO



UASG 158312 Estudo Técnico Preliminar 11/2026

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Anexo I - Catálogo Eletrônico de Padronização.pdf (402.9 KB)
Anexo II - Anexo II - Licença ETE Completa.pdf (499.73 KB)
Anexo III - Anexo III - Manual de Operação.pdf (316.93 KB)
Anexo IV - Anexo IV - Solicitação de Cotação.pdf (544.13 KB)
Anexo V - Anexo V - Detalhamento Pesquisa de Preço.pdf (471.28 KB)
Anexo VI - Anexo VI - Proposta Empresa Consult.pdf (1.08 MB)
Anexo VII - Anexo VII - Proposta Contrato Laprotec.pdf (747.53 KB)
Anexo VIII - Anexo VIII - Pesquisa de Preço - Insumo.pdf (77.64 KB)

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO



 >  Catálogo Eletrônico de Padronização

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, traz a

previsão da institucionalização do catálogo eletrônico de padronização de compras,

serviços e obras, o qual foi instituído na Administração Pública federal direta, autárquica e

fundacional por meio da Portaria Seges/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022. 

O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e

gerenciada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos destinado a permitir a padronização de itens (bens e serviços) a serem

contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação cujo critério de

julgamento seja o de menor preço ou de maior desconto, bem como nas contratações

diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021, ainda, tem o seu procedimento de padronização definido no art. 5º do Portaria

Seges/ME nº 938, de 2022, o qual é constituído das seguintes etapas:

Catálogo Eletrônico de Padronização

Identificação do(s) item(ns) e Comissão de Padronização

Escolha do(s) item(ns), conforme política e atividade fim desenvolvidas pelo órgão;

Utilização de códigos CATMAT/CATSER;

Comissão de Padronização formada por no mínimo 3 membros (maioria servidor

permanente).

Parecer TécnicoCONTEÚDO 1 PÁGINA INICIAL 2 NAVEGAÇÃO 3 BUSCA 4 MAPA DO SITE 5

Governo

Federal

Órgãos do Governo

Acesso à Informação

Legislação

Acessibilidade



    Entrar com gov.br

 Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
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Especificações técnicas, estéticas e de desempenho;

Análise de contratações anteriores;

Custo (conexão com o painel para consulta de preços);

Condições de manutenção e garantia, se couber.

Minutas Padronizadas

Anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

Minuta de edital ou de aviso ou instrumento de contratação direta;

Minuta de contrato e de ata de registro de preços;

Matriz de alocação de riscos, se couber;

Utilização dos modelos de licitações e contratos da AGU;

Devem ser submetidas à consulta pública.

Audiência Pública

Convocação com antecedência mínima de 8 dias úteis;

Apresentação de parecer com os principais pontos da proposta de padronização do(s)

item(s);

Início da consulta pública.

Consulta Pública

As minutas documentais padronizadas são objetos de consulta pública;

Prazo mínimo de 10 dias úteis para recebimento de contribuições;

Pode iniciar no dia da audiência pública.

Tratamento das Sugestões

Tratamento das contribuições recebidas durante o período da consulta pública;

Compilação das sugestões às minutas, quando for o caso;

Submissão das minutas compiladas à autoridade superior com despacho motivado

sobre a adoção do padrão.

Aprovação da Seges
CONTEÚDO 1 PÁGINA INICIAL 2 NAVEGAÇÃO 3 BUSCA 4 MAPA DO SITE 5
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Após aprovação da autoridade competente, submeter as minutas padronizadas à Seges

para aprovação.

Publicações

Publicar o resultado do processo de padronização no sítio oficial do órgão ou entidade

responsável pela padronização;

Encaminhar o processo de padronização do(s) item(s) à Seges para publicação no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP)  e no Portal de Compras do Governo Federal.

ITENS PADRONIZADOS

Água mineral natural,

sem gás

Café e açúcar

SAIBA MAIS
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Webinares

Perguntas frequentes

Legislação

Minutas

Órgãos parceiros

Atendimento e Suporte

Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de atendimento ou pelo telefone

0800-978-9001.
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Serviços que você acessou

 MARÇO

Obter apoio

técnico e

financeiro para

implementação

de projetos de

elaboração de

planos de

segurança da

água

 JUNHO

Juntar

documentos a

processo

Assinatura Eletrônica
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SEMAD-Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

CERTIFICADO Nº 926 LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Triângulo Mineiro, no uso de suas atribuições, com base no art. 42, inciso X
da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, de acordo com o art. 51, seu §1º, inciso I, do Decreto nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019,
e art. 8º, inciso III e seu §4º, inciso II, da Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 6 de dezembro de 2017, concede à empresa
abaixo relacionada Licença Ambiental Simplificada, modalidade LAS/RAS, em conformidade com normas ambientais vigentes e
condicionantes impostas.

Pessoa Física ou Jurídica na qual o empreendimento se vincula : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA
DO TRIANGULO MINEIRO
CNPJ/CPF : 10.695.891/0005-25
Empreendimento : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO TRIANGULO MINEIRO
Endereço da Pessoa Física ou Jurídica : Avenida Getúlio Vargas número/km S/N Bairro Centro Cep 38400-970 Uberlândia - MG
Município e Coordenadas geográficas do local de desenvolvimento das atividades:
Uberlândia (LAT) -18.7623, (LONG) -48.2904
Fator locacional resultante : 1
Classe predominante resultante : 2
Processo Administrativo Licenciamento : 926/2023

UnidadeQtdeParâmetroDescriçãoCódigo

Código e Descrição da(s) Atividade(s) Principal(is) :

E-03-06-9 Estação de tratamento de esgoto sanitário Vazão média prevista 2,05 L/s

Com condicionantes listadas no anexo.

Validade de 10 ano(s), com vencimento em 16/06/2033.

Certificado emitido eletronicamente, nos termos do art. 1º e art. 2º do Decreto Estadual nº 47.222/2017 e do art. 6º, §4º, do Decreto
Estadual nº 47.441/2018, com base nas informações prestadas pelo empreendedor e pelo(s) responsável(is) técnico(s) pelo(s) estudo(s)
apresentado(s).

Uberlândia, 16/06/2023.

Documento assinado eletronicamente por KAMILA BORGES ALVES, Superintendente, em 16/06/2023 16:43 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

- Esta licença não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões, alvarás, licenças ou autorizações, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Conforme manifestação expressa no processo de licenciamento ambiental que originou a licença (quando assim for aplicável), há plena
ciência do empreendedor quanto sua obrigação legal de efetuar o registro de sua atividade no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme Lei Nacional nº 6938/1981 e Instrução Normativa
MMA/IBAMA nº 06/2013, sem prejuízo dos demais registros advindos do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de
Defesa Ambiental.

https://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/sla/#/validarcertificado CHAVE DE ACESSO:  3B-35-0B-15
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SEMAD-Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

CERTIFICADO Nº 926 LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO

Condicionantes

Anexos I e II do PT nº 67711300 (PA SEI nº 1370.01.0026216/2023-47).

CHAVE DE ACESSO: 3B-35-0B-15https://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/sla/#/validarcertificado
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SUPRAM TRIÂNGULO MINEIRO - Diretoria Regional de
Regularização Ambiental

 

Parecer Técnico SEMAD/SUPRAM TRIANGULO-DRRA nº. 54/2023
Uberlândia, 14 de junho de 2023.

  

Parecer Técnico de Licença Ambiental Simplificada (LAS) nº 67711300
Processo SEI 1370.01.0026216/2023-47

PA SLA Nº 926/2023 S I T U A Ç Ã O : Sugestão pelo
Deferimento

EMPREENDEDOR: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO -
IFTM

CNPJ: 10.695.891/0005-25

EMPREENDIMENTO: ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE
ESGOTO (ETE) IFTM CNPJ: 10.695.891/0005-25

MUNICÍPIO(S): Uberlândia/MG ZONA: Rural

CRITÉRIO LOCACIONAL INCIDENTE:

Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas

CÓDIGO ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO
(DN COPAM 217/2017) CLASSE CRITÉRIO

LOCACIONAL

E-03-06-9 Estação de tratamento de esgoto sanitário (vazão
média prevista = 2,05 L/s) 2 1

     RESPONSÁVEL TÉCNICO:                                 REGISTRO:                                  ART OU
EQUIVALENTE:

Ronaldo Luiz Rezende Malard          CREA-MG MG0000016852D MG                   MG20231795583

          (Engenheiro Civil)

AUTORIA DO PARECER MATRÍCULA ASSINATURA

Adryana Machado Guimarães - Gestora Ambiental (DRRA TM) 1.364.415-8  

Rodrigo Angelis Alvarez - Diretor Regional de Regularização
Ambiental (DRRA TM) 1.191.774-7  
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Documento assinado eletronicamente por Adryana Machado Guimaraes, Servidor(a) Público(a), em
14/06/2023, às 10:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Angelis Alvarez, Servidor(a) Público(a), em
14/06/2023, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 67711058 e o
código CRC DD387279.

Referência: Processo nº 1370.01.0026216/2023-47 SEI nº 67711058
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Praça Tubal Vilela, nº 3, Bairro Centro, Uberlândia - MG, CEP: 38400-186 

Telefone: (34) 3088-6400 

 
 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM 
Superintendência Regional de Meio Ambiente Triângulo Mineiro - SUPRAM TM 

 
PT LAS RAS nº 67711300 

Data: 14/06/2023 
Pág. 1 de 14 

 

Parecer Técnico de Licença Ambiental Simplificada (LAS) nº 67711300 
 

Foi formalizado, em 02/05/2023, no Sistema de Licenciamento Ambiental (SLA), o 

processo administrativo (PA) nº 926/2023, de Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS), 

para o empreendimento do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO - ETE IFTM, contemplando a atividade de “estação 

de tratamento de esgoto sanitário” (código DN COPAM nº 217/2017: E-03-06-9), com vazão 

média prevista de 2,05 L/s (Potencial poluidor/degradador geral: M / Porte: P / Classe: 2 / 

Critério locacional: 1). 

O processo foi instruído com o Relatório Ambiental Simplificado (RAS), elaborado pelo 

Engenheiro Civil, Ronaldo Luiz Rezende Malard (CREA-MG MG0000016852D MG / ART nº 

MG20231795583). Trata-se de uma nova solicitação, estando o empreendimento em fase de 

projeto. 

A ETE será instalada na Fazenda Sobradinho, lugar denominado Paraíso (matrícula nº 

121.210), localizada na Rodovia Municipal Joaquim Ferreira, km 09, zona rural de 

Uberlândia/MG (coordenada de referência: 18º45’44.367”S, 48º17’25.426”O). 

A propriedade rural pertence ao IFTM, possui área total de 282,3463 ha e Termo de 

Responsabilidade e Preservação de Reserva Legal averbado (AV-5-121.210), possuindo a 

Reserva Legal uma área de 57,36 ha (20,32% da área total), dividida em 7 glebas: RL 01 - 

15,22 ha; RL 02 - 0,33 ha; RL 03 - 5,44 ha; RL 04 - 1,23 ha; RL 05 - 0,54 ha; RL 06 - 25,37 

ha; RL 07 - 9,23 ha. 

Foi apresentado CAR do imóvel (AV-3-121.210) - registro: MG-3170206-

A344.298D.9419.41F1.86EA.9AB2.682D.557F - contendo declaradas: área total do imóvel - 

282,3463 ha; Área de Preservação Permanente (APP) - 27,2231 ha; e Reserva Legal (RL) - 

57,36 ha. O empreendedor manifestou intenção de adesão ao Programa de Regularização 

Ambiental (PRA). 

Importante ressaltar que não foi realizada vistoria no local e não se sabe as condições 

reais das áreas protegidas da propriedade, portanto, este aspecto não faz parte da análise 

contida neste parecer. O CAR deverá ser futuramente analisado e homologado pelo órgão 

responsável. 

Conforme consulta feita à Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-Sisema), o terreno onde será instalado o 

empreendimento encontra-se em bioma Mata Atlântica (IBGE,2019), dentro da zona de 

transição da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (possuindo peso 1 em relação aos critérios 

locacionais de enquadramento estabelecidos na Tabela 4 da DN COPAM nº 217/2017) e 

dentro das Áreas de Segurança Aeroportuárias - ASAs de dois aeródromos públicos (Tenente 

Coronel Aviador César Bombonato - SBUL - em Uberlândia/MG e um em Araguari/MG - 

SNAG) e um aeródromo privado (Fazenda Canadá - SWXX - em Uberlândia/MG). No mais, 

respeita as restrições e vedações impostas pela DN COPAM nº 217/2017. 
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 Em resposta ao item 3 das informações complementares, foram apresentadas as 

coordenadas geográficas dos vértices da área da ETE, as localizações e informações 

referentes aos aeródromos em cujas ASAs o empreendimento estará localizado e Termo de 

Compromisso, conforme modelo do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes 

Aeronáuticos (CENIPA), declarando que os responsáveis legal e técnico pelo 

empreendimento estão cientes de sua localização em ASAs, comprometendo-se a empregar 

um conjunto de técnicas para mitigar o efeito atrativo de espécies-problema para aviação, de 

forma que a atividade não se configure como um foco atrativo de fauna, e a manter, no local, 

para consulta dos órgãos competentes, os relatórios que comprovem a adoção destas 

técnicas e de medidas corretivas, no caso de eventuais não conformidades. 

Vale observar que, este tipo de atividade possui potencial atrativo de fauna “moderado” 

e sua implantação/operação é considerada “favorável”, conforme Anexo 1 dos 

“Procedimentos transitórios para emissão de licença ambiental de empreendimentos com 

potencial atrativo de fauna em ASA de aeródromo brasileiro” elaborados pelo CENIPA, 

mesmo que esteja a menos de 5 km do aeródromo/aeroporto, sendo necessária apenas a 

apresentação dos documentos solicitados. 

Quanto à localização da área em zona de transição da Reserva da Biosfera (RB) da 

Mata Atlântica, foi apresentado, junto aos autos, Estudo de Critério Locacional, justificando 

que: atualmente, já existe uma ETE do tipo pré-fabricada, em péssimas condições de 

conservação e inviável operação dentro da faixa de 30 m de APP do Córrego Bebedouro 

(coordenada de referência: 18°45’43.4”S, 48°17’26.2”O); a nova ETE será instalada em área 

próxima, porém, fora da APP e substituirá a antiga; não serão necessárias supressões de 

vegetação e a instalação causará mínima intervenção no solo; os impactos relacionados ao 

carreamento de sedimentos durante a terraplanagem poderão ser desconsiderados, uma vez 

que a área é pequena, existe uma mata ciliar entre o local e o corpo hídrico e o processo será 

realizado seguindo os procedimentos adequados quanto à drenagem de águas pluviais; trata-

se de um empreendimento de interesse ambiental, já que tratará os efluentes sanitários do 

campus, levando-os a padrões adequados de lançamento; a área escolhida permite que os 

efluentes escoem por gravidade, dispensando a instalação de elevatórias; não haverá 

captação de água em curso hídrico, intervenção em nascentes, veredas, turfeiras ou 

afloramentos de água, aquíferos ou áreas de recarga, incluindo canga, barramento ou outro 

tipo de intervenção estrutural no curso de água para instalação e operação da atividade; não 

haverá geração de ruídos durante a operação da ETE; não serão utilizadas espécies (vegetais 

ou animais) exóticas e consideradas invasoras durante a implantação/operação do 

empreendimento; não existem riscos de contaminação do solo ou água subterrânea 

decorrentes da implantação/operação do empreendimento; não haverá uso de explosivos ou 

outras formas de intervenções geológicas ou estruturais pelo empreendimento; não há 

ocorrência de comunidades tradicionais inseridas na AID do empreendimento, bem como de 

atividades culturais e de coleta/extração e produção artesanal relacionadas aos atributos 

naturais e/ou paisagísticos da RB; e a implantação/operação do empreendimento não afetará 

manifestações culturais e/ou atividades turísticas já existentes inseridas na ADA ou AID. 
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Também foi apresentado um quadro com os impactos mais relevantes causados pela 

operação da atividade e medidas mitigadoras a serem adotadas, bem como a proposta de 

monitoramento. Estes também foram abordados pelo RAS e as devidas observações serão 

feitas ao longo deste parecer. 

No SLA, durante a caracterização do empreendimento, foi informado que não houve 

(entre o período de 22/07/2008 e a data de acesso ao sistema), nem haverá supressão de 

vegetação nativa, ou outras intervenções ambientais que se enquadrem no rol previsto no art. 

3º do Decreto Estadual nº 47.749, de 11/11/2019. Também não irá acontecer o corte e a 

supressão de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração no 

Bioma Mata Atlântica. Assim sendo, resta vedada qualquer tipo de intervenção ambiental 

por parte do empreendedor no local sem a devida autorização do órgão ambiental. 

Também foi confirmado, em resposta ao item 1 das informações complementares, que 

a nova ETE será instalada a pelo menos 43,68 m de distância do Córrego Bebedouro e a 

única estrutura dentro da APP será o emissário, porém, não haverá supressão de vegetação 

para sua instalação. 

Importante observar que, trata-se de um empreendimento de utilidade pública (conforme 

alínea b, do inciso I, do art. 3º da Lei Estadual nº 20.922/2013 - Código Florestal Mineiro), a 

instalação do emissário é considerada atividade eventual ou de baixo impacto ambiental 

(conforme alínea b, do inciso III, do art. 3º da mesma lei)  e, de acordo com o art. 12 da 

mencionada lei: 

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental 

competente em casos de utilidade pública, interesse social ou atividades 

eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente 

caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio. 

O Instituto Estadual de Florestas - IEF, responsável pela concessão do DAIA neste caso, 

já se manifestou sobre a dispensa desta autorização. No Ofício IEF/DCMG nº. 15/2021, de 12 

de maio de 2021, a dispensa foi justificada citando-se os seguintes dispositivos legais: inciso 

VII do art. 65 da Lei Estadual nº 20.922/2013 e inciso VII do art. 37 do Decreto 47.479/2019. 

Foi colocado que: “a aplicação da dispensa legal de autorização para áreas de preservação 

permanente advém do fato de que, se aplicada a áreas comuns, não faria sentido que esta 

intervenção fosse dispensada de autorização, uma vez que qualquer obra executada em área 

comum, que não implique em supressão de vegetação, já independe de autorização do órgão 

ambiental”. 

A água a ser utilizada no empreendimento será proveniente de uma captação 

subterrânea por meio de poço tubular já existente (localização: 18º45’49.4”S, 48º17’28.9”O) 

outorgada através da Portaria nº 1903299/2019 (Processo nº 00661/2017), válida até 

22/05/2024, para uma vazão de 6,60 m³/h, 13:48 h/dia, 31 dias/mês. 

Conforme o RAS, a ETE terá área construída de 255 m² e contará com um funcionário. 

O projeto (apresentado nos autos) foi elaborado pela empresa EME Engenharia Ambiental e 
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tem como responsável técnico o Engenheiro Civil, Ronaldo Luiz Rezende Malard (ART nº 

MG20220977641). 

Conforme já colocado, já existe uma ETE no terreno (dentro da APP do Córrego 

Bebedouro), pré-fabricada, confeccionada em chapas de aço, composta de um reator 

anaeróbio de fluxo ascendente - RAFA e um filtro biológico. O RAFA possui formato cilíndrico 

com base cônica, com 4,50 m de altura e 4,50 m de diâmetro. Já o filtro biológico possui 4,50 

m de altura e 5,00 m de diâmetro. A estrutura apresenta corrosões em toda extensão, não 

sendo possível o seu reaproveitamento, portanto, deverá ser descaracterizada e os resíduos 

gerados desse processo deverão ser destinados de forma ambientalmente adequada. 

A nova ETE deverá ser construída em material resistente à corrosão e foi dimensionada 

considerando os seguintes parâmetros: população flutuante (alunos) estimada em final de 

plano (2.042) no campus = 2.950 pessoas; contribuição per capita adotada para população 

flutuante = 50 L/hab/dia; população fixa (alojamento) estimada para o ano de 2.042 no campus 

= 50 pessoas; contribuição per capita adotada para população fixa = 80 L/hab/dia; refeições 

= 1.000 pessoas; contribuição per capita adotada para refeições = 25 L/hab/dia; K1 

(coeficiente do dia de maior consumo) = 1,20; K2 (coeficiente da hora de maior consumo) = 

1,50; relação entre vazão mínima e média = 50%; perdas e infiltrações desconsideradas 

(comprimento de rede pequeno e em boas condições); vazão média (Qméd) = 2,05 L/s; vazão 

mínima (Qmín) = 1,03 L/s; e vazão máxima (Qmáx) = 3,69 L/s. 

A ETE contará com tratamento preliminar, composto por: gradeamento, peneiramento, 

medidor de vazão (Calha Parshall de 1’) e 2 caixas de areia; e tratamento secundário com: 4 

Reatores Anaeróbios de Fluxo Ascendente (UASB) e 4 filtros biológicos anaeróbios.  

 O dimensionamento do gradeamento foi feito considerando a Qmáx (3,69 L/s); foram 

adotadas grades fixas, com espaçamento de 2 cm, colocadas em um ângulo de 60º em 

relação à parcela horizontal e com seção retangular de 15x50 cm. A sujeira retida na grade 

deverá ser removida diariamente com o auxílio de um rastelo e direcionada para a peneira 

para escorrer e secar. 

A peneira estática deverá ser de aço inoxidável com barras de seções circulares com 

diâmetro de 8 mm, espaçadas de 2 cm. Foi adotada taxa de retenção de resíduos sólidos na 

grade com barras de 0,038 L/m³; para o cálculo do volume de sólidos retido, foi utilizada a 

Qméd (2,05 L/s); o volume de sólidos retido em 3 dias será de 20,20 L ou 0,02 m³; a bandeja 

para acumular o volume de detritos de 3 dias deverá ter H = 12 cm, L = 19 cm e C = 90 cm; a 

permanência da sujeira úmida na peneira deverá ser de, no mínimo, 24 h para perder a 

umidade; a retirada deverá ser feita a cada 3 dias; e será utilizado um sistema de 

hidrojateamento para realizar limpeza final da peneira.  

Após secos, os resíduos serão retirados e colocados em sacos plásticos para 

encaminhamento ao aterro sanitário municipal, o que deverá acontecer nas terças ou quintas-

feiras (quando a coleta acontece). 
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A Calha Parshall de 1’ será capaz de medir vazões de 0,29 L/s (NE = 3 cm) até 9,18 L/s 

(NE = 30 cm). 

Para dimensionamento das caixas de areia, foi utilizada a Qmáx (3,69 L/s); foi adotada 

velocidade de escoamento de 0,30 m/s; comprimento da caixa (L) = 22,5 H; e as seguintes 

dimensões: B = 17 cm, H = 7 cm e L = 1,60 m (poderá ser adotado comprimento de 80 cm 

para cada uma, já que serão adotadas duas caixas em paralelo).  

Os 2 canais funcionarão alternadamente, enquanto um funciona, o outro será isolado 

para limpeza. A limpeza deverá ser realizada, em média, 2 vezes por semana. A periodicidade 

de remoção de areia deverá ser ajustada de acordo com a quantidade depositada, podendo 

ser superior ou inferior a esta frequência, conforme as características do esgoto. O operador 

deverá esperar a areia secar e retirá-la da caixa em manutenção com o uso de uma pá e 

enxada, dispondo-a em sacos plásticos reforçados para encaminhamento posterior ao aterro 

sanitário municipal. 

Os resíduos retirados da peneira e das caixas de areia serão temporariamente 

armazenados em um abrigo de resíduos ou containers, juntamente com os demais resíduos 

não recicláveis gerados no campus, de forma a melhorar a operacionalização da coleta. 

Após o tratamento preliminar, espera-se redução de: 10% de DBO5, 5% de DQO, 60%-

70% de sólidos suspensos totais (SST) e 30% de coliformes totais. 

O efluente, então, seguirá para a caixa de distribuição, que possuirá comportas em suas 

4 saídas (uma para cada conjunto Reator UASB + Filtro Anaeróbio). 

No dimensionamento dos reatores UASB, foi utilizada a Qméd (2,05 L/s) e tempo de 

detenção hidráulica (TDH) mínimo de 8 h, sendo encontrados: volume mínimo dos reatores 

(calculado) de 59 m³ e área mínima transversal total dos filtros (calculada) de 10,5 m². 

Assim, foram adotados 4 reatores UASB de forma cilíndrica, que serão dispostos em 

paralelo, com as seguintes características: altura com a tampa de 4 m, altura útil de 3,80 m, 

diâmetro de 2,50 m, área da base de 4,91 m², volume de 18,66 m³, TDH de 10,16 h, velocidade 

ascensional de 0,37 m/h e carga hidráulica de 2,36 m³/m².dia. 

Os reatores UASB deverão ser constituídos em material polímero reforçado com fibra 

de vidro ou de outros materiais como o Polietileno de Alta Densidade (PEAD), que são 

materiais altamente duráveis e resistentes à corrosão pelo esgoto e pelos gases gerados em 

sua decomposição. 

O volume de lodo deve ser monitorado (checagem semanal) até que atinja o máximo de 

cerca 80% do volume total do reator, condição que, quando atingida, deverá ser feito o 

descarte por meio de caminhão limpa fossa. A primeira retirada de lodo deverá ser feita após 

cerca de 6 meses de iniciada a operação. 
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Sempre deverá se ter o cuidado de que 30% desse lodo permaneça no reator para que 

as bactérias nele contidas continuem a realizar a oxidação da matéria orgânica com a mesma 

eficiência. 

No dimensionamento dos filtros biológicos anaeróbios, também foi utilizada a Qméd 

(2,05 L/s). A área máxima (Amáx) calculada foi de 20,84 m², a área mínima (Amín) calculada 

para material filtrante: areia, brita ou cascalho foi de 6,33 m² e a a área mínima (Amín) 

calculada para material filtrante: esferas plásticas foi de 17,71 m². 

Assim, foram adotados 4 filtros de forma cilíndrica, que serão dispostos em paralelo, 

com as seguintes características:  altura útil de 3,80 m, diâmetro de 3,10 m, área da base de 

7,54 m², volume de 28,66 m³ e taxa de filtração de 5,84 m³/m².dia. 

As estruturas dos filtros deverão ser de material polímero reforçado com fibra de vidro, 

que é resistente à corrosão dos elementos presentes no esgoto e nos gases provenientes do 

processo de decomposição. 

O lodo ficará sedimentado no fundo do filtro e será descarregado quando necessário 

(por meio da observação pelos responsáveis pela operação do sistema - acontecerá 

checagem semanal), não sendo necessária manutenção de lodos em seu interior. 

Os filtros deverão ser limpos entre 6 e 12 meses, por meio da descarga dos sólidos 

depositados em seu fundo. Não deverão ser limpos os leitos filtrantes, tendo em vista que a 

camada de limo incrustada é de grande importância para o tratamento biológico. 

A descarga de lodo ocorrerá quando o nível atingir a cota máxima definida na estrutura 

(nos reatores, haverá registros nas laterais, onde será possível identificar o nível de lodo).  

Neste momento, os registros de descarga (que ficarão na parte inferior dos tanques, 

tanto dos reatores, quanto dos filtros) serão abertos e o lodo escoado em canaletas meia-

cana de concreto, cobertas por grades de aço inoxidável. Estas canaletas convergirão para a 

caixa de armazenamento de lodo, que ficará instalada na lateral do espaço onde estarão 

dispostas as estruturas de tratamento. A caixa terá capacidade de receber o lodo somente de 

uma das unidades de cada vez. 

Da caixa, será realizada a sucção dos lodos gerados por meio de caminhões limpa-

fossa, que realizarão o encaminhamento destes resíduos a aterros sanitários. Conforme o 

RAS, estima-se a geração de 32 m³/mês de lodo proveniente dos reatores UASB e filtros 

biológicos anaeróbios. A empresa que prestará o serviço será selecionada por meio de 

licitação. 

Destaca-se que é obrigatória a destinação adequada dos resíduos (conforme sua 

classificação) para empresas licenciadas ambientalmente durante todo o tempo de 

operação do empreendimento. 

Quanto à geração de gases, foi justificado que o sistema produzirá baixa quantidade, 

portanto, será utilizado um filtro depurador, em vez de queimador. 
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Após o tratamento secundário, espera-se redução de: 75-87% de DBO5, 70-80% de 

DQO, 80%-90% de SS, <50% de amônia, <35% de fósforo total e 1-2 log de coliformes 

termotolerantes. 

O Quadro 01 abaixo ilustra a eficiência esperada para o sistema de tratamento. 

Quadro 01 - Expectativa de Eficiência do Sistema de Tratamento 

Parâmetros 

Valores 

Encontrados 

no Esgoto 

Tratamento Preliminar Tratamento Secundário 
Padrão de 

Lançamento (DN 

COPAM/CERH nº 

08/2022 - art. 36) 

Padrão do Corpo 

Hídrico Classe 2 (DN 

COPAM/CERH nº 

08/2022 - art.16) Redução Remanescente Redução Remanescente(1) 

DBO5 350,00 mg/L 10% 315,00 mg/L 75-87% 78,75 mg/L 

60 mg/L ou 

eficiência mínima 

de 60%(2) 

5 mg/L 

DQO 700,00 mg/L 5% 665,00 mg/L 70-80% 199,50 mg/L 

180 mg/L ou 

eficiência mínima 

de 55%(3) 

- 

SST 1.100,00 mg/L 60-70% 440,00 mg/L 80-90% 88,00 mg/L 100 mg/L 100 mg/L 

Coliformes 

Termotolerantes 

107 NMP/100 

mL 
30% 

7x106 NMP/100 

mL 
1-2 log 

7x105 NMP/100 

mL 
- 1.000 NMP/100 mL 

Nitrogênio 

Amoniacal Total 
 30,00 mg/L < 50% 15,00 mg/L 20 mg/L 

3,70, 2,00, 1,00 ou 0,50 

mg/L (depende do pH) 

Fósforo Total  14,00 mg/L < 35% 9,10 mg/L - 
0,03, 0,05 ou 0,10 mg/L 

(depende do ambiente) 

(1) Os valores foram obtidos considerando a menor eficiência (a favor da segurança) 

(2) Média anual igual ou superior a 70% 

(3) Média anual igual ou superior a 65% 

Fonte: Projeto da ETE 

Percebe-se que as concentrações de fósforo total e, especialmente, de coliformes 

termotolerantes lançadas no córrego terão potencial de alterar suas características. Desta 

forma, o empreendedor deverá fazer uma proposta para complementar o tratamento, de modo 

a reduzir principalmente os coliformes termotolerantes no efluente tratado, visando manter a 

qualidade da água do Córrego Bebedouro. 

Após o tratamento, os efluentes tratados serão encaminhados ao Córrego Bebedouro. 

Para tanto, deverá ser instalado um emissário de PVC de 150 mm de diâmetro. 

Foi apresentada (Anexo IV do RAS) uma análise atual (antes da instalação do 

empreendimento) da qualidade da água do Córrego Bebedouro, efetuada pela empresa 

Bioética Ambiental. A coleta foi realizada no dia 23/02/2023, no ponto de coordenada 

geográfica: -18.762105°, - 48.2907967°, e os resultados encontram-se ilustrados na Figura 

01. 
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Figura 01 - Análise de Água do Córrego Bebedouro 

 
Fonte: Anexo IV do RAS 

Em resposta ao item 8 das informações complementares, foi informado que não existirá 

sistema by-pass na nova ETE. Todo efluente bruto passará, necessariamente, pelas 

estruturas de tratamento. 

Em resposta ao item 11 das informações complementares, foi apresentado cronograma 

de implantação da ETE, prevendo início em junho/2023 (com as atividades de projeto e 

licença), licitação entre setembro/2023 e novembro/2023, início das obras em dezembro/2023 

e final das obras em julho/2024. 

 Todas as normas trabalhistas pertinentes à atividade deverão ser cumpridas 

durante toda a operação do empreendimento e os equipamentos de proteção individual 

(EPIs) e coletiva (EPCs) necessários à operação deverão ser adequadamente 

fornecidos ao trabalhador. 

A eficiência dos sistemas de controle ambiental propostos deve ser garantida pelo 

empreendedor e pelo(s) projetista(s) responsável(is). 

Em conclusão, com fundamento nas informações constantes no RAS e demais 

documentos anexados ao processo, sugere-se o deferimento deste processo de Licença 

Ambiental Simplificada (LAS) do empreendimento do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO - ETE IFTM, para a atividade de 

“estação de tratamento de esgoto sanitário” (código DN COPAM nº 217/2017: E-03-06-9), 

com vazão média prevista de 2,05 L/s, no município de Uberlândia/MG, pelo prazo de 10 

anos, vinculado ao cumprimento das condicionantes estabelecidas nos anexos deste parecer, 

bem como da legislação ambiental pertinente. 

Este parecer técnico foi elaborado com base unicamente nas informações 

prestadas no Relatório Ambiental Simplificado (RAS) e demais documentos anexados 

aos autos do processo. Não foi realizada vistoria no local, sendo o empreendedor e 

seu(s) consultor(es) único(s) responsável(eis) pelas informações apresentadas e 

reproduzidas neste parecer.  

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a 

obtenção, pelo requerente, de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a 

observação acima conste do certificado de licenciamento a ser emitido. 
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ANEXO I 

Condicionantes para Licença Ambiental Simplificada do empreendimento ETE IFTM 

Item Descrição da Condicionante Prazo* 

01 

Apresentar renovação da Portaria de Outorga nº 

1903299/2019 (Processo nº 00661/2017), válida até 

22/05/2024. 

Até 30 dias após a data de 

publicação 

02 

Foi informado que a antiga ETE se encontra dentro da APP 

do Córrego Bebedouro e será descaracterizada. Apresentar 

Projeto Técnico de Reconstituição da Flora (PTRF), com ART 

e cronograma de execução, contendo as medidas que se 

pretende adotar para recuperação desta área. 

 

Obs.: O PTRF deverá conter o mapa de localização, a área 

exata a ser recuperada e sua caracterização atual. 

6 meses 

03 

Apresentar relatório técnico-fotográfico (com ART) 

comprovando a adoção das medidas propostas no PTRF 

(condicionante 02). 

30 dias após a data final 

estipulada para execução do 

PTRF (conforme 

cronograma proposto na 

condicionante 02) 

04 
Apresentar relatório técnico-fotográfico (com ART) 

comprovando a evolução da área de APP alvo do PTRF. 

Anualmente (início: 1 ano 

após apresentação do 

relatório solicitado na 

condicionante 03) 

05 
Apresentar cronograma de execução para descaracterização 

da antiga ETE. 3 meses 

06 

Comprovar (através de MTRs e CDF) destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos provenientes da 

descaracterização da antiga ETE. 

30 dias da data final 

estipulada para 

descaracterização 

(conforme cronograma 

proposto na condicionante 

05) 

07 Informar data de início de operação da ETE. Até 10 dias após o início da 

operação da ETE 

08 

Apresentar relatório técnico-fotográfico (com ART) 

comprovando a instalação adequada de todos os 

componentes da ETE e medidas de controle previstos em 

projeto. 

Até 10 dias após o início da 

operação da ETE 

09 

Comprovar (através de MTRs e CDF) destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos de construção civil 

gerados durante a implantação da ETE. 

Até 10 dias após o início da 

operação da ETE 

10 
Apresentar ART do profissional responsável pela operação e 

automonitoramento da ETE. 
Até 10 dias após o início da 

operação da ETE 
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11 
Informar empresa que prestará o serviço de coleta e 

destinação do lodo gerado na ETE. 
Até 90 dias após o início da 

operação da ETE 

12 

Apresentar proposta (com ART e cronograma de execução) 

de tratamento complementar objetivando a diminuição da 

concentração de coliformes termotolerantes no efluente final, 

de modo a não alterar a qualidade da água do Córrego 

Bebedouro e buscando manter os padrões determinados 

pela DN COPAM/CERH nº 08/2022 para águas doces classe 

2. 

6 meses 

13 

Apresentar relatório técnico-fotográfico (com ART) 

comprovando a instalação adequada dos componentes 

propostos em cumprimento à condicionante 12. 

30 dias da data final 

estipulada para instalação 

(conforme cronograma 

proposto na condicionante 

12) 

14 
Relatar a essa SUPRAM todos os fatos ocorridos no 

empreendimento que causem impacto ambiental negativo 

imediatamente após sua constatação. 
Durante a vigência da LAS 

15 
Executar o Programa de Automonitoramento, conforme 

definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos 

padrões definidos nas normas vigentes.  

Durante a vigência da LAS 

(a partir da data de início da 

operação) 

*Salvo especificações, os prazos serão contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa 

Oficial do Estado. 

 

Obs.:  

1. Está vedada qualquer tipo de intervenção ambiental na área do empreendimento sem a devida autorização 

prévia do IEF. 

2. Está vedada qualquer tipo de intervenção em recurso hídrico sem a devida autorização prévia do IGAM. 

3. Todas as medidas de controle ou mitigação de impactos previstas nos estudos ambientais deverão ser mantidas 

durante toda a vigência da licença ambiental.  

4. As estruturas destinadas ao controle ou mitigação de impactos ambientais deverão sofrer inspeções periódicas 

e ser mantidas em condições adequadas de operação.  

5. Deverão ser adotadas técnicas para mitigar o efeito atrativo de espécies-problema para aviação, sendo de 

responsabilidade do empreendedor que o empreendimento não se configure como foco atrativo de fauna. 

6. Deverão ser mantidos, no empreendimento, para consulta dos órgãos competentes, os relatórios que 

comprovam a adoção de técnicas adequadas para mitigação dos efeitos atrativos de espécies-problema para 

aviação e de medidas corretivas, no caso de eventuais não conformidades. 

7. Em razão de fato superveniente, o empreendedor poderá requerer a exclusão, a prorrogação do prazo para o 

seu cumprimento ou a alteração de conteúdo da condicionante imposta, formalizando requerimento escrito, 

devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da impossibilidade de cumprimento, até o vencimento 

do prazo estabelecido na respectiva condicionante.  

8. Ressalta-se que as condicionantes devem ser protocoladas no prazo fixado junto ao Órgão Ambiental. Todos 

os projetos, programas e relatórios devem ser apresentados com ART do(s) profissional(is) habilitado(s) 

responsável(is), quando for o caso.  

9. Os laboratórios, impreterivelmente, devem ser acreditados/homologados, em observância à Deliberação 

Normativa COPAM nº 216 de 07 de outubro de 2017, ou a que sucedê-la. 
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IMPORTANTE 

Os parâmetros e frequências especificadas para o Programa de Automonitoramento poderão sofrer 

alterações a critério da Diretoria Regional de Regularização Ambiental (DRRA) da Supram TM, face ao 

desempenho apresentado. 

Qualquer mudança promovida no empreendimento, que venha a alterar a condição original do projeto 

das instalações e causar interferência neste programa, deverá ser previamente informada e aprovada 

pelo órgão ambiental. 
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ANEXO II 

Programas de Automonitoramento da Licença Ambiental Simplificada do 

empreendimento ETE IFTM 

 

1. Resíduos Sólidos e Rejeitos - Abrangidos pelo Sistema MTR-MG 

 

Apresentar, semestralmente, a Declaração de Movimentação de Resíduo - DMR, emitida via 

Sistema MTR-MG, referente às operações realizadas com resíduos sólidos e rejeitos gerados 

pelo empreendimento durante aquele semestre, conforme determinações e prazos previstos 

na Deliberação Normativa Copam nº 232/2019. 

Prazo: seguir os prazos dispostos na Deliberação Normativa Copam nº 232/2019. 

 

2. Efluentes Líquidos 

 

Locais de amostragem Parâmetros Frequências de Análise 

Entrada(1) e saída da ETE 

Dispostos na Nota Técnica da 

FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para 

ETEs Classes 1 e 3. 

Indicadas na Nota Técnica 

da FEAM/DIMOG/DISAN nº 

002/2005. 

 
Obs.: A frequência de protocolo 

das análises na SUPRAM TM 

será anual. 

 

Parâmetros e Frequências Nota Técnica FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para efluentes 

 

Relatórios: Enviar anualmente à SUPRAM TM, até o 20º dia do mês subsequente ao 

vencimento do ano, os resultados das análises efetuadas durante o mesmo. O relatório deverá 
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ser de laboratórios em conformidade com a DN COPAM nº 216/2017 e deve conter a 

identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. 

Na ocorrência de qualquer resultado em desconformidade com a legislação vigente, o 

empreendedor deverá encaminhar ao órgão ambiental laudo técnico (com ART) indicando a 

causa da não-conformidade e as ações adotadas para solução do problema. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas, no Standard 

Methods for Examination of Water and Wastewater, APHA-AWWA, última edição. 

 

3. Água Superficial (Córrego Bebedouro) 

 

Locais de amostragem Parâmetros Frequências de Análise 

A montante e a jusante do 

ponto de lançamento do 

efluente tratado  

 
Obs.: As coordenadas dos pontos 

deverão ser indicadas nos laudos. 

Dispostos na Nota Técnica da 

FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para 

ETEs Classes 1 e 3. 

Indicadas na Nota Técnica 

da FEAM/DIMOG/DISAN nº 

002/2005. 

 
Obs.: A frequência de protocolo 

das análises na SUPRAM TM 

será anual. 

 

Parâmetros e Frequências Nota Técnica FEAM/DIMOG/DISAN nº 002/2005 para corpo hídrico 

receptor 

 

Relatórios: Enviar anualmente à SUPRAM TM, até o 20º dia do mês subsequente ao 

vencimento do ano, os resultados das análises efetuadas durante o mesmo. O relatório deverá 

ser de laboratórios em conformidade com a DN COPAM nº 216/2017 e deve conter a 

identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. 
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Na ocorrência de qualquer resultado em desconformidade com a legislação vigente, o 

empreendedor deverá encaminhar ao órgão ambiental laudo técnico (com ART) indicando a 

causa da não-conformidade e as ações adotadas para solução do problema. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas, no Standard 

Methods for Examination of Water and Wastewater, APHA-AWWA, última edição. 
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8.2 Manual de operação do sistema de tratamento 

8.2.1 Introdução 

Para o adequado funcionamento do sistema de tratamento, é fundamental que a ETE seja 

devidamente operada por profissionais capacitados, seguindo as instruções estabelecidas 

neste manual, de modo a garantir a segurança dos operadores da ETE e funcionalidade correta 

dos equipamentos, assegurando a eficiência do sistema e consequente proteção do meio 

ambiente.  

É imprescindível salientar que a utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva é 

de suma importância para garantir a saúde dos colaboradores que atuem na ETE. Dessa forma, 

os supervisores deverão estar atentos no sentido de averiguar se os seus subordinados estão 

utilizando os equipamentos de segurança de maneira correta. 

O processo de operação da Estação de Tratamento de Esgotos pode ser dividido em quatro 

etapas: 

· Manutenção preditiva 

Consiste em dar manutenção nos equipamentos com finalidade de antecipar a fadiga destes, 

o que pode ocasionar a paralização de seu funcionamento, provocando a paralização da 

operação da ETE. Este tipo de manutenção tem o objetivo de aumentar a vida útil dos 

equipamentos. O supervisor deverá estar atento para os manuais dos equipamentos instalados 

na ETE que estabelecem os períodos para que sejam realizadas essas manutenções. 

· Manutenção preventiva; 

Este tipo de manutenção deve ocorrer quando os equipamentos dão sinal de fadiga, com ruídos 

anormais ou ainda com a diminuição de sua eficiência; 

· Manutenção corretiva 

Este tipo de manutenção deve ser evitado, com a realização das duas manutenções anteriores. 

Ocorrerá em caso de necessidade, quando o equipamento deixar de funcionar. Portanto, a 

agilidade deste tipo de manutenção é de grande importância, para evitar danos ao meio 

ambiente. Para isso, o supervisor da ETE deverá possuir contatos de empresas e pessoal 
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técnico com capacidade de efetuar este tipo de manutenção, bem como do fabricante dos 

equipamentos. 

· Manutenção ambiental 

A manutenção ambiental, consiste basicamente em monitorar, por meio de análise dos 

parâmetros físico-químicos e biológicos dos afluentes e efluentes das unidades instaladas, 

verificando a eficiência de cada uma delas. Esse tipo de manutenção é de grande importância 

devido ser um indicador da necessidade de executar as manutenções anteriores. 

8.2.2 Operação da ETE 

Nos itens posteriores será realiza análise de cada uma das unidades da Estação de Tratamento 

de Esgotos do Instituto Federal do Triangulo Mineiro – IFTM – Campus Uberlândia, fornecendo 

orientações para a preservação do bom funcionamento das estruturas. 

8.2.2.1 Caixa de Reunião 

A caixa de reunião que deverá ser instalada, reunirá os esgotos dos dois e únicos emissários 

existentes, que tem origens nos PV’s existentes. Construída com tubos de concreto armado 

instalada antes do tratamento preliminar, essa caixa deverá ser verificada diariamente para 

certificar de que não haja nenhum elemento que possa dificultar o fluxo do esgoto. Dificilmente 

necessita de uma limpeza específica, no entanto, se esta necessidade ocorrer, o material 

recolhido deverá ser direcionado para um local adequado (por exemplo caçamba) para ser dado 

um destino final correto ao mesmo (aterros sanitários). 

8.2.2.2 Gradeamento 

É um dispositivo constituído de chapas metálicas instaladas com o mesmo espaçamento entre 

si, destinado a reter os sólidos grosseiros em suspenção, assim como corpos que possam estar 

flutuando no esgoto que passa por ela. Assim sendo, torna-se o primeiro sistema de tratamento 

da ETE, tendo em vista que retira todos esses materiais indesejáveis, antes deles serem 

encaminhado para as unidades de tratamento subsequentes. Além dessas propriedades, esse 

dispositivo protege as tubulações, válvulas, registro, bombas contra possíveis obstruções e 

abrasões. O gradeamento é padronizado e composto por grade, chapas metálicas com 

dimensões estabelecidas no projeto e com inclinação de 60º. A sujeira retida na grade deverá 

ser removida com o auxílio de um rastelo e direcionada para a peneira existente para escorrer 

e secar. 
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8.2.2.2.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento: 

è DIÁRIA; 

Procedimentos: 

è Colocar Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s adequados ao serviço: luvas de 

PVC; avental de PVC; botas de borracha; máscara; protetor solar e; capacete; 

è Passar o rastelo pelas grades e deixar o material retido secar na peneira adjacente; 

è A grade é considerada limpa quando o nível do esgoto estiver baixo, ou seja, abaixo da 

tubulação de entrada; 

è Somente um operador será necessário para processar esta atividade. 

8.2.2.1 Peneiramento 

As peneiras estáticas são utilizadas na separação de sólidos que são retirados do sistema de 

gradeamento e os efluentes líquidos. Os líquidos são devolvidos para o afluente e os sólidos 

são direcionados à peneira para secagem e posteriormente destinado junto aos resíduos 

sólidos do instituto. São equipamentos simples, eficientes, econômicos, não possuindo peças 

moveis em funcionamento. Tampouco consomem energia, uma vez que a separação é 

gravitacional através da tela, que possui barras, permitindo alta performance de separação e 

maior facilidade de limpeza. 

8.2.2.1.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento: 

è DIÁRIA 

Procedimentos: 

è A permanência da sujeira úmida na peneira deverá ser de no mínimo 24 horas para 

perder a umidade; 

è Utilizar EPI’s adequados ao serviço: luvas de PVC; avental de PVC; botas de borracha 

e máscara; 

è Passar o rastelo pelas grades e deixar o material retido secar na peneira adjacente; 

è Após seco, retirar os resíduos e colocá-los em sacos plásticos; 

è Encaminhar lixo seco para aterro sanitário licenciado; 
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è Utilizar um sistema de hidrojateamento para realizar limpeza final da peneira. 

8.2.2.2 Calha Parshall 

A Calha Parshall tem como finalidade medir a vazão do efluente da ETE para garantir que estas 

estarão conforme o estabelecido em projeto e de que não haja infiltração na rede de águas 

pluviais que possam influenciar negativamente na operação da estação de tratamento. 

8.2.2.2.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento: 

è DIÁRIA 

Procedimentos: 

è Utilizar EPI’s adequados ao serviço: luvas de PVC; avental de PVC; botas de borracha 

e máscara;  

è Realizar a leitura da altura do nível de esgoto no local adequado e comparar com a 

tabela de vazão.  

è Anotar o resultado em uma planilha ou diário de medições realizadas; 

è Este tipo de medidor de vazão tem a vantagem de ser autolavável não necessitando de 

limpeza. 

8.2.2.3 Caixa de Areia 

A caixa de areia é um equipamento que tem por função remover a areia e outros sólidos 

particulados presentes no esgoto. Possui dois canais que funcionam alternadamente. Enquanto 

um canal está em funcionamento, encontra-se isolado normalmente com o objetivo de ser limpo 

e retirado todas o material nele depositado. 

A limpeza deve ser realizada, em média, duas vezes por semana. A periodicidade de remoção 

de areia deverá ser ajustada de acordo com a quantidade de areia depositada, podendo ser 

superior ou inferior a duas vezes por semana, conforme as características do esgoto 

direcionado a ela. 

8.2.2.3.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento: 

è SEMANAL (2x/semana); 
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Procedimentos: 

è Utilizar EPI’s adequados ao serviço: luvas de PVC; avental de PVC; Bota de Borracha 

e máscara; 

è Abrir a comporta de entrada da caixa que será posta para funcionar; 

è Abrir a comporta de saída da caixa que será posta para funcionar; 

è Fechar a comporta de entrada da caixa que será paralisada para limpeza; 

è Fechar a comporta de saída da caixa que será paralisada para limpeza; 

è Retirar a comporta do batente na saída do canal que não está recebendo o efluente 

(canal em manutenção); 

è Esperar a areia secar e retirá-la da caixa em manutenção com o uso de uma pá e 

enxada; 

è Dispor o material retirado em local ambientalmente adequado. 

8.2.2.4 Caixa de Distribuição 

Esta unidade é destinada a direcionar o esgoto para cada uma das estações paralelas, 

compostas por um reator UASB e um filtro anaeróbio. Assim na a seguir temos o 

direcionamento adequado com o objetivo das unidades poderem tratar os esgotos de maneira 

adequada. 

Tabela 20: Vazões definidas para cada conjunto do tratamento secundário. 

VAZÃO DEFINIDA NO 
MEDIDOR PARSHALL (L/S) 

Nº DE UNIDADES EM OPERAÇÃO 

De 0 a 0,51 Uma unidade 

De 0,51 a 1,03 Duas unidades 

1,03 a 1,53 Três Unidades 

De 1,53 a 2,05 Quatro Unidades 

O direcionamento será realizado abrindo ou fechando as comportas que dão acesso as 

respectivas unidades paralelas. 

8.2.2.5 Reatores UASB 

Os reatores anaeróbicos de fluxos ascendentes (UASB), a serem instalados nessa ETE são 

unidades de tratamento de esgoto que utilizam microrganismos que não necessitam de ar para 

oxidar a matéria orgânica presente no esgoto, portanto são unidades herméticas. 
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Existem três registros nas paredes do reator e cada um desses registros está instalado a uma 

altura do fundo dos reatores. 

Figura 12: Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB). 

 

Com a finalidade de que o tratamento seja realizado conforme determinado, no mínimo 30% do 

lodo formado pela reação anaeróbica deverá permanecer no interior do reator e o lodo não 

poderá atingir altura superior a 2,0 m. Caso isso aconteça, o lodo formado poderá ser eliminado 

pelo efluente prejudicando o funcionamento do filtro biológico instalado subsequentemente. 

Assim uma amostragem do lodo deverá ser realizada diariamente, conforme tabela a seguir. 

Tabela 21: Altura do sistema de amostragem de lodo para análise. 

REGISTRO ALTURA 

R1 8 cm 
R2 153 cm 
R3 209 cm 

Assim, quando a amostragem de lodo atingir o registro R3 o descarte do lodo deverá ser 

realizado, fechando a comporta da caixa de distribuição daquela unidade, abrindo a comporta 
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para que outro reator possa substituir temporariamente este reator. A seguir deve-se verificar 

se a caixa de descarte de lodo estará vazia e em condições de receber o lodo. Deverá ser 

aberto o registro de descarga de fundo até que o lodo atinja o registro R1. Quando isto 

acontecer, deverá ser fechado o registro de fundo. O reator estará pronto para entrar em 

operação novamente.  

Figura 13: Croquis dos registros de descarga de fundo do reator e do filtro. 

 

8.2.2.5.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento de verificação do nível do lodo: 

è SEMANAL; 

Procedimentos: 

è Utilizar EPI’s adequados ao serviço: luvas PVC; avental de PVC; botas de borracha e 

máscara; 

è Abrir o Registro 1 de amostragem do reator (vide figura) verificando a coloração, caso 

o lodo escuro saia a altura do lodo no reator será superior a 8 cm; 
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è Abrir o registro 3 de amostragem do reator (vide figura) verificando a coloração, caso o 

lodo escuro saia, a altura do lodo no interior do reator será superior a 200 cm. Neste 

caso deverá ser dado a descarga do lodo para a caixa de descarte. 

Frequência do procedimento de descarte do lodo: 

è SOB DEMANDA; 

Procedimentos: 

è Colocar EPI’s adequados ao serviço: luvas, avental, botas, capacete, protetor solar e 

máscara; 

è Realizar as manobras descritas no procedimento acima. 

è Retirar o lodo da caixa de descarte com o auxílio de um caminhão limpa-fossa. 

OBSERVAÇÃO: A primeira retirada de lodo deverá ser feita após cerca de 6 meses de iniciada 

a operação. 

8.2.2.1 Filtros Anaeróbios 

Este filtro deverá ser limpo entre 6 e 12 meses, por meio da descarga dos sólidos depositados 

em seu fundo. 

Não deverá ser limpo o leito filtrando, tendo em vista que a camada de limo incrustada é de 

grande importância para o tratamento biológico. 

8.2.2.1.1 Procedimentos operacionais 

Frequência do procedimento de verificação do nível do lodo: 

è SEMANAL; 

Procedimentos: 

è Colocar EPI’s adequados ao serviço: luvas, avental, botas, capacete, protetor solar e 

máscara; 

è Fechar a comporta do reator que antecede ao filtro a ser limpo; 

è Verificar se a caixa de descarte de lodo estará vazia e em condições de receber o lodo; 

è Abrir o registro de fundo para descarte dos sólidos acumulados em seu fundo; 

è Esgotar todo o líquido presente no filtro; 
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è Fechar o registro de fundo e abrir a comporta da caixa de distribuição caso seja 

necessário colocar esse conjunto em operação. 

8.2.2.1 Caixa de descarte do lodo 

Essa unidade é destinada a armazenar os lodos descartados dos reatores UASB’s e dos sólidos 

depositados no interior do filtros biológicos. Ela tem capacidade de receber o lodo somente de 

uma dessas unidade de cada vez. 

Antes de cada descarte deve-se ter a preocupação de verificar se a caixa está vazia. Sendo 

que após existir um descartem, um caminhão limpa-fossa deverá ser contratado para esvaziá-

la totalmente. 

Um contrato deve ser feito com uma empresa destinada a fazer esta atividade para que não 

haja problemas. 

A seguir será apresentada a ficha de EPI’s à serem distribuídos aos colaboradores que atuaram 

na operação da ETE.
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>
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Cotação Clique para ensinar ao produto E-mail de IFTM que esta conversa é
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>

1 de abril de 2026 às
14:29

Para: tattisantos@agarthaconsultoria.com.br

Prezados, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando Cotação de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção
da ETE, Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser
elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 10 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023

3 anexos

Requisitos da Contratação.pdf
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Prezados, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando Cotação de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção
da ETE, Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser
elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 10 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023
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Prezados, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está realizando Cotação de Preços visando a futura contratação de serviços
de operação, monitoramento e manutenção da ETE, Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 10 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>

[Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de
Cotação
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>

1 de abril de 2026 às
14:27

Para: Christian Gabriel <Christian@ubersan.com.br>
Cc: Engenharia - Campus Uberlândia <engenharia.udi@iftm.edu.br>

Prezados, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando Cotação de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção
da ETE, Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser
elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 10 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023

3 anexos

Requisitos da Contratação.pdf
301K

Licença ETE Completa.pdf
500K

Anexo I - Instruções para Elaboração de Proposta.docx
24K

10/04/2026, 12:12 E-mail de IFTM - [Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de Cotação

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=c4640a61e6&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-1314439025927734154&simpl=msg-a:r-6972583331… 1/1

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO

https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_mngbih160&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_mngbih160&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_mngbivs01&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_mngbivs01&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_mngbjghi2&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/1/?ui=2&ik=c4640a61e6&view=att&th=19d4a124eca74fa3&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_mngbjghi2&safe=1&zw
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[Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de
Cotação
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>

1 de abril de 2026 às
14:30

Para: monteiropaulosergio@hotmail.com
Cc: Engenharia - Campus Uberlândia <engenharia.udi@iftm.edu.br>

Prezados, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando Cotação de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção
da ETE, Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser
elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 10 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023

3 anexos

Requisitos da Contratação.pdf
301K

Licença ETE Completa.pdf
500K

Anexo I - Instruções para Elaboração de Proposta.docx
24K
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia <cgap.udi@iftm.edu.br>

[Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de Cotação

Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia <cgap.udi@iftm.edu.br> 17 de abril de 2026 às
16:41

Para: rogerio@consultambiental.com.br

Prezado Rogério, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando  Cotação  de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção da ETE,
Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 29 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023

2 anexos

Requisitos da Contratação.pdf
301K

Anexo I - Instruções para Elaboração de Proposta.docx
27K
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A pesquisa de preços foi realizada combinando duas abordagens: 

a- Para os serviços: 

Referente à pesquisa de preço, a equipe de planejamento da contratação esclarece que 

é de suma relevância destacar que esta contratação possui como característica 

serviços muito específicos e que, posto isso, inviabilizam a pesquisa de preços em 

ferramentas oficiais do Governo Federal, como o Painel de Preços e o Banco de 

Preços, critério este que atende diretamente à IN 65/2021, art. 5º, incisos I e II.  Desta 

forma, em razão das particularidades da solução proposta, apresentou-se como 

conveniente a cotação de preços realizada diretamente com fornecedores 

especializados no presente objeto, em linha com a IN 65/2021, art. 5º, IV.  

A metodologia adotada buscou obter o preço estimado mais representativo do 

mercado, observando os princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência, bem 

como as peculiaridades técnicas do objeto contratado. 

Com efeito, foram enviados e-mails para 06 empresas 

prestadoras dos serviços demandados (Anexo IV). 

Os e-mails foram enviados para os seguintes endereços eletrônicos: 

tattisantos@agarthaconsultoria.com.br,  engenhariaofranco@gmail.com,  hatanocon

sultoria@gmail.com, Christian@ubersan.com.br, monteiropaulosergio@hotmail.co

m, rogerio@consultambiental.com.br. 

 Das seis empresas que solicitamos a cotação, tivemos resposta apenas de duas. A 

Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) realizou a análise comparativa dos 

preços coletados e desconsiderou uma das propostas. A proposta desconsiderada 

apresentou valores significativamente superior aos praticados no contrato vigente 

do IFTM Campus Uberlândia e aos demais parâmetros técnicos disponíveis 

durante a instrução processual, sem apresentação de justificativa técnica que 

evidenciasse diferenças de escopo, metodologia executiva ou composição de 
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custos capazes de justificar a divergência. Em razão disso, a Equipe de 

Planejamento concluiu que sua utilização comprometeria a obtenção de um 

orçamento estimativo compatível com os preços de mercado. 

 Além da proposta recebida de um fornecedor, a EPC considerou o contrato vigente 

que o IFTM Campus Uberlândia possui com a empresa LAPROTEC  

 

A partir dos valores considerados, foi feita o cálculo da média para cada um dos 

serviços.
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Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor Unitário 

Médio 
Valor Total 

A Operação da ETE e das Fossas Sépticas Unidade 1 R$ 61.799,94 R$ 61.799,94 

B 

Supervisão do Serviço de Operação da ETE e das Fossas 

Sépticas e Automonitoramento da ETE e das Fossas 

Sépticas 

Unidade 1 R$ 42.784,98 R$ 42.784,98 

C Análise Laboratorial ETE Unidade 1 R$ 11.885,30 R$ 11.885,30 

D 
Análise Laboratorial Água Superficial (Córrego 

Bebedouro) 
Unidade 1 R$ 15.878,00 R$ 15.878,00 

E Análise Laboratorial Lagoas – Efluente Unidade 1 R$ 6.658,40 R$ 6.658,40 

F Análise Laboratorial Lagoas – Solo Unidade 1 R$ 12.570,00 R$ 12.570,00 

G Serviço de Hidrojateamento Unidade 1 R$ 12.500,00 R$ 12.500,00 
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H 
Serviço Limpa Fossa incluindo descarte do lodo e 

emissão de MTR e CDF 
Unidade 1 R$ 75.675,00 R$ 75.675,00 

    
Valor Total dos 

Serviços 
R$ 239.751,62 

Abaixo detalhamos como foi obtido o Valor Unitário Médio para cada um dos Itens. 

Para o item A, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas 12 (doze) prestações do serviço. O valor 

unitário de referência do item A corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas 

cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação mensal, multiplicada pela quantidade prevista de 12 (doze) execuções. 
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Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor Unitário 

Laprotec 
Valor Médio Valor Total 

A 

Operação da 

ETE e das 

Fossas Sépticas 

unidade 12 

 

R$ 7.800,00  

 

R$ 2.499,99 R$ 5.149,995 R$ 61.799,94 

Para o item B, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas 12 (doze) prestações do serviço. O valor 

unitário de referência do item B corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas 

cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação mensal, multiplicada pela quantidade prevista de 12 (doze) execuções. 

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 
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B 

Supervisão do Serviço de 

Operação da ETE e das 

Fossas Sépticas e 

Automonitoramento da ETE e 

das Fossas Sépticas 

Unidade 12 

 

 

R$ 2.800,00 

 

 

R$ 4.330,83 

 

 

R$ 3.565,415 

 

 

R$ 42.784,98 

Para o item C, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

Além das quantidades exigidas no licenciamento, foram consideradas repetições das análises, para caso seja necessário repeti-las após aplicação 

de eventuais correções no sistema. A composição do seu valor encontra-se detalhada nas tabelas subsequentes. O valor unitário de referência do 

item C corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas cotações válidas da pesquisa 

de preços para cada prestação, multiplicada pelas quantidades previstas de execuções.  

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

em 12 

meses 

Repetições 

Possíveis 

em 12 

meses 

Quantidade 

Máxima 

em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor Unitário 

Laprotec 
Valor Médio Valor Total 
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C 

Análises 

Bimestrais 

Entrada ETE 

unidade 6 3 9 R$ 421,40  R$ 398,00  R$ 409,70 R$ 3.687,30 

C 

Análises 

Bimestrais 

Saída ETE 

unidade 6 3 9 R$ 569,80  R$ 635,00 R$ 602,40  R$ 5.421,60  

C 

Análises 

Semestrais 

Saída ETE 

unidade 2 2 4 R$ 424,20  R$ 474,00 R$ 449,10 R$ 1.796,40  

C 
Análises Anuais 

Saída ETE 
unidade 1 1 2 R$ 490,00  R$ 490,00  R$ 490,00  R$ 980,00  

        
Valor Total 

Serviços 
R$ 11.885,30  

Para o item D, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

Além das quantidades exigidas no licenciamento, foram consideradas repetições das análises, para caso seja necessário repeti-las após aplicação 

de eventuais correções no sistema. A composição do seu valor encontra-se detalhada nas tabelas subsequentes. O valor unitário de referência do 
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item D corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas cotações válidas da pesquisa 

de preços para cada prestação, multiplicada pelas quantidades previstas de execuções.  

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

em 12 

meses 

Repetições 

Possíveis 

em 12 

meses 

Quantidade 

Máxima 

em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 

D 

Análises 

Bimestrais 

Montante 

unidade 6 3 9 R$ 465,80 R$ 477,00 R$ 471,40 R$ 4.242,60 

D 

Análises 

Bimestrais 

Jusante 

unidade 6 3 9 R$ 465,80 R$ 477,00 R$ 471,40 R$ 4.242,60 

D 

Análises 

Semestrais 

Montante 

unidade 2 2 4 R$ 1.254,20 R$ 594,00 R$ 924,10 R$ 3.696,40 
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D 

Análises 

Semestrais 

Jusante 

unidade 2 2 4 R$ 1.254,20 R$ 594,00 R$ 924,10 R$ 3.696,40 

        
Valor Total 

Serviços 
R$ 15.878,00 

Para o item E, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas as análises previstas para duas lagoas de 

estabilização/decantação que a unidade possui. E para cada lagoa foi considerada a quantidade máxima de 02 (duas) análises na entrada e 02 (duas) 

análises na saída do tratamento do efluente. O valor unitário de referência do item E corresponde ao valor total apurado nessa composição de 

custos, obtido a partir da média aritmética das duas cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação, multiplicada pelas quantidades 

previstas de execuções.  

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 
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E 
Análise Laboratorial Lagoas - 

Efluente 
Unidade 8 R$ 713,60 R$ 951,00 R$ 832,30  R$ 6.658,40 

Para o item F, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas as análises previstas para três solos possíveis 

de serem fertirrigados atualemente. E para cada solo foi considerada a quantidade máxima de 02 (duas) análises em um período de 12 (doze) meses. 

O valor unitário de referência do item F corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das 

duas cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação, multiplicada pelas quantidades previstas de execuções.  

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 

F Análise Completa Solo  Unidade 6 R$ 2.400,00 R$ 1.790,00 R$ 2.095,00  R$ 12.570,00 

Para o item G, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas 05 (cinco) prestações do serviço. O valor 
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unitário de referência do item G corresponde ao valor total apurado nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas 

cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação, multiplicada pela quantidade prevista de 05 (cinco) execuções. 

Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 

G Serviço de Hidrojateamento Unidade 5 R$ 600,00 R$ 4.400,00 R$ 2.500,00 R$ 12.500,00 

Para o item H, foi considerada uma única unidade de contratação, correspondente à prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

A composição do seu valor encontra-se detalhada na tabela subsequente, na qual foram consideradas 06 (seis) prestações do serviço de acionamento 

do caminhão limpa fossa e a retirada de 100 metro cúbico de lodo. O valor unitário de referência do item H corresponde ao valor total apurado 

nessa composição de custos, obtido a partir da média aritmética das duas cotações válidas da pesquisa de preços para cada prestação, multiplicada 

pelas quantidades previstas de execuções. 
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Seq. Descrição Unidade 

Quantidade 

máxima em 12 

meses 

Valor 

Unitário 

Consult 

Ambiental 

Valor 

Unitário 

Laprotec 

Valor Médio Valor Total 

H 
Acionamento caminhão 

limpa fossa 
Unidade 6 R$ 1.600,00 R$ 3.625,00 R$ 2.612,50  R$ 15.675,00 

H 
Descarte do lodo e emissão 

de MTR e CDF 
Metro cúbico 100 R$ 540,00 R$ 660,00 R$ 600,00 R$ 60.000,00 

      
Valor total 

serviço: 
R$ 75.675,00 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO TRIÂNGULO MINEIRO – CAMPUS UBERLÂNDIA 
 

ETP - ANEXO V - DETALHAMENTO DA 

PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

 
 

 

b- Para os insumos: 

Para o insumo necessário para fazer o tratamento complementar, foi realizada pesquisa 

no Painel de Preços, ferramenta que permite a consulta dos valores praticados em 

diversas contratações realizadas pela Administração Pública. Foi considerada a 

mediana do valor obtido na pesquisa que apresentamos no anexo Anexo VIII - 

Pesquisa de Preço - Insumo.pdf, em observância ao disposto na IN SEGES/ME nº 

65/2021, por representar medida menos suscetível à influência de valores extremos. 

Insumo Quantidade Valor Unitário Valor Total 

Hipoclorito de sódio - litro 1.000 14,00 14.000,00 

 

O valor total estimado para a contratação é resultado do somatório dos serviços e 

materiais previstos, totalizando R$ 253.751,62. 

 

Item Valor 

Serviços  R$ 239.751,62 

Insumo R$ 14.000,00 

TOTAL R$ 253.751,62 
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia <cgap.udi@iftm.edu.br>

[Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de Cotação

Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia <cgap.udi@iftm.edu.br> 17 de abril de 2026 às
16:41

Para: rogerio@consultambiental.com.br

Prezado Rogério, boa tarde!

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – Campus Uberlândia está
realizando  Cotação  de Preços visando a futura contratação de serviços de operação, monitoramento e manutenção da ETE,
Fossas Sépticas, Lagoa de Estabilização e Lagoa de Decantação.

Em anexo, encaminhamos o detalhamento dos serviços a serem contratados e o modelo de proposta a ser elaborado (Anexo I).

Solicitamos, por gentileza, a análise e o envio da proposta/cotação até o dia 29 de Abril de 2026.

Agradecemos desde já pela atenção e colaboração.

Atenciosamente,
Lianza Lima
Coordenadora Geral de Administração e Planejamento
Portaria Reitoria/IFTM nº 1.868 de 27/12/2023

2 anexos

Requisitos da Contratação.pdf
301K

Anexo I - Instruções para Elaboração de Proposta.docx
27K
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Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus
Uberlândia <cgap.udi@iftm.edu.br>

[Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] -
Solicitação de Cotação
rogerio@consultambiental.com.br
<rogerio@consultambiental.com.br>

13 de maio de 2026 às
10:33

Para: Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>
Cc: Engenharia - Campus Uberlândia <engenharia.udi@iftm.edu.br>

Lianza, bom dia!

 

 

Anexo a proposta revisada.

 

 

 

Atenciosamente,
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De: Coordenação Geral de Administração e Planejamento - Campus Uberlândia
<cgap.udi@iftm.edu.br>
Enviada em: sexta-feira, 17 de abril de 2026 18:17
Para: rogerio@consultambiental.com.br
Cc: Engenharia - Campus Uberlândia <engenharia.udi@iftm.edu.br>
Assunto: Re: [Serviço de Operação e Automonitoramento de Efluentes] - Solicitação de
Cotação

 

Prezado Rogério, boa noite!

[Texto das mensagens anteriores oculto]
[Texto das mensagens anteriores oculto]

PROPOSTA IFTM UBERLANDIA  - MONITORAMENTO ETE.pdf
782K
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MONITORAMENTO DA ETE BIOLÓGICA IFTM 
CAMPUS UBERLÂNDIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

Rua José David Skaf, 690 – 
Araguari 

(34) 3254-9520 

www.consultambiental.com.br 
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DADOS DO CLIENTE 

DADOS DA CONSULT 

RAZÃO SOCIAL: CONSULT SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

CNPJ: 11.653.101/0001-88 

ENDEREÇO: Jose David Skaf, 690, bairro Bosque, Araguari - MG 

CONTATO: Rogério Santos 

TELEFONE: (34) 98885-0745 (34) 9161-0745 (34) 3254-9520 

E-MAIL: rogerio@consultambiental.com.br 

PROPOSTA COMERCIAL: 77/2026 

REVISÃO: 0 

 

 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO TRIANGULO MINEIRO 

CNPJ: 10.695.891/0005-25 

ENDEREÇO: 
Rodovia Municipal Joaquim Ferreira, Fazenda 

Sobradinho – Zona Rural s/n KM 9 – Uberlândia-MG 

CEP :38400-970 

CONTATO: Lianza Lima 

TELEFONE: (34) 3233-8898 

E-MAIL: cgap.udi@iftm.edu.br 

REFERÊNCIA: Monitoramento da ETE 

DATA: 04/05/2026 
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Prezada Lianza, 

 

Atendendo à solicitação do IFTM Campus Uberlandia a CONSULT AMBIENTAL, 

encaminhamos nossa proposta técnico-comercial visando à operação, monitoramento 

e manutenção da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), fossas sépticas, lagoa de 

estabilização e lagoa de decantação presentes no IFTM Campus Uberlândia. 

 

1. ESCOPO DOS SERVIÇOS  
 
 Manutenção da Rede de Esgoto; 

 Operação da ETE e das Fossas Sépticas; 

 Supervisão do Serviço de Operação da ETE e das Fossas Sépticas e 

Automonitoramento da ETE e das Fossas Sépticas; 

 Coleta e Análise Laboratorial ETE;  

 Coleta e Análise Laboratorial Água Superficial (Córrego Bebedouro); 

 Análise Laboratorial Lagoas – Efluente; 

 Análise Laboratorial Lagoas – Solo; 

 Serviço de Hidrojateamento; 

 Serviço Limpa Fossa incluindo descarte do logo e emissão de MTR e 

CDF; 

 Fornecimento de Produto para uso no tratamento da ETE; 
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2. ORÇAMENTO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA DE 
CONSUMO 

TABELA A 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 Manutenção da Rede 
de Esgoto unidade 01 R$ 272.296,80 R$ 272.296,80 

 

TABELA B 

Descrição Unidade Quantidade Valor (R$) Referência 

Operação da ETE e das Fossas 
Sépticas unidade 1 R$ 93.600,00 Valor total da 

TABELA I 

Supervisão do Serviço de Operação 
da ETE e das Fossas Sépticas e 

Automonitoramento da ETE e das 
Fossas Sépticas 

unidade 1 R$ 33.600,00 Valor Total da 
TABELA II 

Análise Laboratorial ETE unidade 1 R$   12.532,80 
 

Total da TABELA 
III 

Análise Laboratorial Água Superficial 
(Córrego Bebedouro) unidade 1 R$ 15.909,60 

 
Total da TABELA 

IV 

Análise Laboratorial Lagoas - Efluente unidade 1 R$   2.854,40 
 

Total da TABELA 
V 

Análise Laboratorial Lagoas - Solo unidade 1 R$ 28.800,00 Valor Total da 
TABELA VI 

Serviço de Hidrojateamento. unidade 1 R$ 3.000,00 Valor Total da 
TABELA VII 

Serviço Limpa Fossa incluindo 
descarte do logo e emissão de MTR e 

CDF. 
unidade 1 R$ 63.600,00 Valor Total da 

TABELA VIII 

Fornecimento de Produto unidade 1 R$ 15.400,00 Valor fixo e que 
não será alterado. 

TOTAL R$ 272.296,80  

 

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO



 

4 
 

TABELA I 

Item Descrição Quantidade máxima em 
12 meses 

Valor 
Unitário(R$) Valor Total (R$)* 

1 OPERAÇÃO DA ETE E DAS 
FOSSAS SÉPTICAS 12 R$ 7.800,00 R$ 93.600,00 

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses  

TABELA II 

Item Descrição 
Quantidade 

máxima em 12 
meses 

Valor 
Unitário(R$) Valor Total(R$) * 

1 
SUPERVISÃO DA OPERAÇÃO E 

AUTOMONITORAMENTO DA ETE E 
DAS FOSSAS SÉPTICAS 

12 2.800,00 R$ 33.600,00 

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses  

TABELA III 

Parâmetro 

Entrada* -
Quantidade 
Estimada 
para 12 
meses 

Saída* 
- Quantida

de 
Estimada 
para 12 
meses 

Possível 
Repetição 

para 
Conferência 

de 
Resultado 

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total(R$) 
** 

Condutividade 
Elétrica 
(µS/cm) 

 6 (B) 6 12 R$ 49,00 R$      588,00 

DBO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 78,40 R$   1.411,20 

DQO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 84,00 R$   1.512,00 

E. coli (NMP)  6 (B) 6 12 R$ 78,40 R$      940,80 

pH  6 (B) 6 12 R$ 21,00 R$      252,00 

Sólidos 
sedimentáveis  6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 49,00 R$      882,00 
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Vazão média 
mensal (L/s) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 

210,00 R$   3.780,00 

Cloreto total 
(mg/L CI)  2 (S) 2 4 R$ 63,00 R$      252,00 

Fósforo total 
(mg/L P)  2 (S) 2 4 R$ 78,40 R$      313,60 

Nitrato (mg/L)  2 (S) 2 4 R$ 78,40 R$      313,60 

Nitrogênio 
amoniacal total 

(mg/L N) 
 2 (S) 2 4 R$ 78,40 R$      313,60 

Óleos e graxas 
(mg/L)  2 (S) 2 4 R$ 63,00 R$      252,00 

Substâncias 
tensoativas 
(mg/L LAS) 

 2 (S) 2 4 R$ 63,00 R$      252,00 

Teste de 
toxicidade 

aguda 
 1 (A) 2 3 R$ 

490,00 R$   1.470,00 

     TOTAL**
* R$   12.532,80 

* B - frequência bimestral / S - frequência semestral / A - frequência anual 

** Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela 
coluna Quantidade Máxima em 12 Meses 

*** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 

TABELA IV 

Parâmetro 
Montante* -
Quantidade 
Máxima 12 

meses 

Jusante* 
- Quantidade 
Máxima 12 

meses 

Possível 
Repetição 

para 
Conferência 

de 
Resultado 

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$)** 

Condutividade 
Elétrica (µS/cm) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 49,00 R$    882,00 
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DBO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 78,40 R$   1.411,20 

DQO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 84,00 R$   1.512,00 

E. coli (UFC) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 78,40 R$   1.411,20 

Oxigênio 
Dissolvido 

(mg/L) 
6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 78,00 R$ 1.404,00 

pH 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 49,00 R$ 882,00 

Turbidez (UNT) 6 (B) 6 (B) 6 18 R$ 49,00 R$ 882,00 

Densidade de 
cianobactérias 

(cel/mL ou 
mm3/L) 

2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 650,00 R$ 3.900,00 

Cloreto total 
(mg/L CI) 2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 63,00 R$ 378,00 

Clorofila a 
(µg/L) 2 (S) 2 (S) 2 6 R$   

180,00 R$ 1.080,00 

Fósforo total 
(mg/L P) 2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 78,40 R$ 470,40 

Nitrato (mg/L) 2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 78,40 R$ 470,40 

Nitrogênio 
amoniacal total 

(mg/L N) 
2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 78,40 R$ 470,40 

Óleos e graxas 
(mg/L) 2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 63,00 R$ 378,00 

Substâncias 
tensoativas 
(mg/L LAS) 

2 (S) 2 (S) 2 6 R$ 63,00 R$ 378,00 

TOTAL*** R$ 15.909,60 

* B - frequência bimestral e S - frequência semestral 

** Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela 
coluna Quantidade Máxima em 12 Meses 

*** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 
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TABELA V 

Parâmetro Quantidade Máxi
ma em 12 meses Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

* 

Sólidos Totais 4 R$ 49,00  R$      196,00  

Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) 4 R$ 78,40  R$      313,60  

Demanda Química de Oxigênio 
(DQO) 4 R$ 84,00  R$      336,00  

pH 4 R$ 21,00  R$         84,00  

Coliformes fecais e totais 4 R$ 85,00  R$      340,00  

Nitrogênio Total 4 R$ 78,40  R$      313,60  

Fosfato/Fósforo Total 4 R$ 78,40  R$      313,60  

Potássio Total 4 R$ 78,40  R$      313,60  

Cobre Total 4 R$ 56,00  R$      224,00 

Zinco Total 4 R$ 56,00  R$      224,00  

Sólidos Suspensos 4 R$ 49,00  R$      196,00  

TOTAL ** R$   2.854,40  

* Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses 

** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 

 

TABELA VI 

Parâmetro Quantidade Máxima em 
12 meses 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) * 

Solo Completa 12 R$ 2.400,00 28.800,00 

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses 
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TABELA VII 

Descrição 
Quantidade 

máxima em 12 
meses 

Unidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) * 

Serviço de Hidrojateamento 5 unidade R$ 600,00 R$ 3.000,00 

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses 

 

TABELA VIII 

Descrição 
Quantidade 

máxima em 12 
meses 

Unidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) * 

Acionamento Caminhão 
Limpa-Fossa 6 unidade R$ 1.600,00 R$ 9.600,00 

Descarte do logo e emissão 
de MTR e CDF. 100 metro cúbico R$ 540,00 R$ 54.000,00 

TOTAL** R$ 63.600,00 

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna 
Quantidade Máxima em 12 Meses 

** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 

 

3. FORMA DE PAGAMENTO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA 
MENSAL 

O pagamento poderá ser feito mensalmente após 10 dias da prestação dos serviços 

mediante boleto e nota fiscal. 

 
 

4. DADOS E INFORMAÇÕES 
 

A CONTRATANTE deve fornecer todos os dados e documentos necessários para 

execução dos serviços. A CONSULT recebe esses documentos, mas não se 
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responsabiliza por sua veracidade ou autenticidade, competência exclusiva da 

CONTRATANTE. 

 

5. FECHAMENTO 
 

Esta proposta contém as informações necessárias para avaliação pelo IFTM. Estamos 

disponíveis para esclarecimentos. A validade é de 30 dias a partir da apresentação ou 

envio eletrônico. 

 

6. TERMO DE ACEITAÇÃO TÉCNICO COMERCIAL 
Ao concordarem com todas as condições apresentadas pela CONSULT ao IFTM, 
aprovam este documento. 

 

______________________________________ 
CONSULT SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

CNPJ 11.653.101/0001-88 
 

 

______________________________________ 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIANGULO 

MINEIRO  
CNPJ 10.695.891/0005-25 

 

 

 

 

Uberlandia 04 de maio de 2026 
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LAPROTEC SERVIÇOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE LTDA 

CNPJ. 08.015.621/0001-50 | I.E: ISENTO  
Av. Rui Barbosa, nº 12, Edif. JL Centro Comercial, Sala 22, Jardim Universitário – Cuiabá MT 

Tel.: (65) 3028-5517 / (65) 99283-1974 | E-mail: licitacao.laprotec@gmail.com 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23201.002674/2025-44 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: LAPROTEC SERVICOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE LTDA 

CNPJ: 08.015.621/0001-50 

ENDEREÇO COMPLETO: AV. RUI BARBOSA, Nº 12, Bairro: Jardim Universitário, 

CEP: 78.075-202, Cuiabá/MT. 

REPRESENTANTE: Lourivaldo Bernadino.  

Cargo: Proprietário da Empresa 

CPF: 786.723.848-49  -    RG: 992043 SSP/MT 

TELEFONE: (65) 3028-5517 

E-MAIL INSTITUCIONAL: licitacao.laprotec@gmail.com 

DADOS BANCÁRIOS DE ACORDO COM CNPJ DA EMPRESA:  

Banco do Brasil - Nº da agência: 8687-8 - Nº da conta corrente: 1497-4 

 

 

 

 

Valor Total da Proposta: R$ 281.877,90 (Duzentos e oitenta e um mil e 

oitocentos e setenta e sete reais e noventa centavos). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
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LAPROTEC SERVIÇOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE LTDA 

CNPJ. 08.015.621/0001-50 | I.E: ISENTO  
Av. Rui Barbosa, nº 12, Edif. JL Centro Comercial, Sala 22, Jardim Universitário – Cuiabá MT 

Tel.: (65) 3028-5517 / (65) 99283-1974 | E-mail: licitacao.laprotec@gmail.com 

TABELA I - VALOR DA PROPOSTA 

ITEM DESCRIÇÃO  VALOR (R$) 

1 
MANUTENÇÃO DE REDE DE 
ESGOTO ETE - serviço de 
operação e monitoramento  

 R$                   29.999,90  

2 

MANUTENÇÃO DE REDE DE 
 ESGOTO ETE - serviço de 
supervisão com emissão de 
laudo com anotação técnica 
de responsabilidade (ART) 

 R$                   51.970,00  

3 

MANUTENÇÃO DE REDE  
DE ESGOTO ETE - serviço de 
análise físicoquimica e  
microbiológica do efluente 
(entrada e saída) e água 
superficial (montante e 
jusante) - BIMESTRAL, 
SEMESTRAL E ANUAL.  
LAGOA DE ESTABILIZAÇÃO  
/DECANTAÇÃO - serviço de 
análise físico quimica e 
microbiológica do efluente  
(entrada e saída) – 
SEMESTRAL.  
SOLO FERTIRRIGADO – serviço 
de análise completa de no 
máximo três solos irrigados  
pela água tratada no processo 
da lagoa de estabilização – 
SEMESTRAL  

 R$                   78.908,00  

4 

MANUTENÇÃO DE REDE  
DE ESGOTO  - MATERIAL - 
Aquisição de produtos 
(químicos, físicos ou  
biológicos) para a adequação 
dos padrões de qualidade, em 
caso de não conformidade do 
laudo.  
Obs.: Valor fixo e estimado. 
Não é objeto de disputa. 

 R$                     4.000,00  

5 

MANUTENÇÃO DE REDE  
DE ESGOTO - Serviço de 
Hidrojateamento e Sucção 
(limpa-fossa) com destinação 
correta de Resíduos 

 R$                117.000,00  

VALOR TOTAL  R$                281.877,90  
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TABELA II 

ITEM  SERVIÇO 
Quantidade  
Máxima em 

12 Meses (A)  
Valor Unitário (R$) (B)  Valor Total (R$) (AxB)  

1 OPERAÇÃO 12  R$                      2.499,99   R$                    29.999,90  

 

TABELA III 

ITEM  SERVIÇO 
Quantidade  
Máxima em 

12 Meses (A)  
Valor Unitário (R$) (B)  Valor Total (R$) (AxB)  

1 

Supervisão 
com emissão 
de Laudo com 

ART por 
profissional  
autorizado  

12  R$                      4.330,83   R$                    51.970,00  

 

TABELA IV 

ITEM  SERVIÇO 
Quantidade  
Máxima em 
12 Meses (A)  

Quantidade  
de repetições  

possíveis  
(B)  

Quantidade  
Máxima em 12 

meses  
(considerando  

repetições)  
(C)  

Valor  
Unitário 

(D)  

Valor Total (R$) 
 (CxD)  

1 

ETE - Coleta e 
Análise BIMESTRAL 

de Efluentes  
(Entrada)  

6 6 12  R$               398,00   R$       4.776,00  

2 

ETE - Coleta e 
Análise  

BIMESTRAL de 
Efluentes  

(Saída)   

6 6 12  R$               635,00   R$       7.620,00  

3 

ETE - Coleta e 
Análise BIMESTRAL 

da  Água 
Superficial 
(Montante)  

6 6 12  R$               477,00   R$       5.724,00  

ANEXO nº 0002048161::DOCS/IFTM - 0000740831 - DESPACHO

ANEXO nº 0002402667::DOCS/IFTM - 0000877809 - DESPACHO

mailto:licitacao.laprotec@gmail.com


 

LAPROTEC SERVIÇOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE LTDA 

CNPJ. 08.015.621/0001-50 | I.E: ISENTO  
Av. Rui Barbosa, nº 12, Edif. JL Centro Comercial, Sala 22, Jardim Universitário – Cuiabá MT 

Tel.: (65) 3028-5517 / (65) 99283-1974 | E-mail: licitacao.laprotec@gmail.com 

4 

ETE - Coleta e 
Análise  

BIMESTRAL da  
Água Superficial 

(Jusante)  

6 6 12  R$               477,00   R$       5.724,00  

5 

ETE - Coleta e 
Análise  

SEMESTRAL de 
Efluentes (Saída)  

2 2 4  R$               474,00   R$       1.896,00  

6 

ETE - Coleta e 
Análise 

SEMESTRAL da  
Água Superficial 

(Montante)  

2 2 4  R$               594,00   R$       2.376,00  

7 

ETE - Coleta e 
Análise  

SEMESTRAL da  
Água Superficial 

(Jusante)  

2 2 4  R$               594,00   R$       2.376,00  

8 
ETE - Coleta e 

Análise ANUAL de 
Efluentes (Saída) 

1 1 2  R$               490,00   R$          980,00  

9 

LAGOA DE  
ESTABILIZAÇÃO E  

LAGOA DE  
DECANTAÇÃO - 
Coleta e Análise 

SEMESTRAL   
Efluentes (Entrada)  

4 4 8  R$               951,00   R$       7.608,00  

10 

LAGOA DE  
ESTABILIZAÇÃO E  

LAGOA DE  
DECANTAÇÃO - 

Coleta e  
Análise 

SEMESTRAL   
Efluentes (Saída)  

4 4 8  R$               951,00   R$       7.608,00  

11 

LAGOA DE 
ESTABILIZAÇÃO E 

LAGOA DE 
DECANTAÇÃO - 
Coleta e Análise 

INICIAL Solos antes 
da irrigação 

3 3 6  R$           1.790,00   R$    10.740,00  
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Cuiabá/MT, 27 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

12 

LAGOA DE 
ESTABILIZAÇÃO - 
Coleta e Análise 

SEMESTRAL Solos 
(3 solos) 

6 6 12  R$           1.790,00   R$    21.480,00  

VALOR TOTAL  R$   78.908,00  

 

TABELA V 

ITEM  SERVIÇO UNIDADE 
Quantidade  

Máxima em 12 
Meses (A)  

Valor Unitário (R$)  
(B)  

Valor Total (R$) 
 (AxB)  

1 
Acionamento de 

serviço para 
hidrojateamento  

unidade 5  R$                      4.400,00   R$         22.000,00  

2 
Acionamento de 

serviço para limpa-
fossa 

unidade 8  R$                      3.625,00   R$         29.000,00  

3 

Destinação de 
resíduos com 
emissão de 
certificado 

unidade 100  R$                          660,00   R$         66.000,00  

VALOR TOTAL  R$       117.000,00  
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__________________________________ 

LAPROTEC SERVICOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE LTDA 

CNPJ: 08.015.621/0001-50 

LOURIVALDO BERNARDINO 

Proprietário da Empresa 

CPF: 786.723.848-49 / RG: 992043 SSP/MT 

Responsável Técnico – CREA nº 3688/MT 
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Relatório emitido em 13/05/2026 15:40

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

8/2026 158312 Concluída LIANZA ROSSELLA CALDEIRA DE LIMA LEMES

Título: Manutenção Estação de Tratamento de Esgoto

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 14,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

378971 - Hipoclorito De Sódio Aspecto Físico: Líquido Amarelo 

Esverdeado , Concentração: Teor Mínimo De 12 % De Cloro Ativo , 

Características Adicionais: Estabilizado

Litro 1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 6,1000 R$ 15,4000 R$ 14,0000

 Coeficiente de Variação: 47,1948%

 Desvio Padrão: 7,2680

Maior Preço: R$ 28,6700

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I

ECE-CONSORCIO DE SAUDE DA 

REGIAO DE MARACANAU - Compras.

gov.br

10 Litro R$ 27,5000 11/03/2026 Sim

2 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 300 Litro R$ 24,0000 19/02/2026 Sim

3 I
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO 

RIO DE JANEIRO - Compras.gov.br
1113 Litro R$ 4,1000 18/02/2026 Não

4 I
COMANDO DA AERONÁUTICA - 

Compras.gov.br
24 Litro R$ 319,0000 05/02/2026 Não

5 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA - 

Compras.gov.br
95 Litro R$ 14,0000 21/01/2026 Sim

6 I
ESP-UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - 

USP - Compras.gov.br
25000 Litro R$ 2,4500 09/01/2026 Não

7 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
600 Litro R$ 6,3700 26/12/2025 Sim

8 I
UNIVERSIDADE FED DA INTEGR 

LATINO-AMERICANA - Compras.gov.br
30 Litro R$ 47,8500 28/04/2026 Não

INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO 
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9 I BRASIL - Compras.gov.br 500 Litro R$ 8,1900 15/12/2025 Sim

10 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

RONDONÓPOLIS - Compras.gov.br
12 Litro R$ 22,2200 15/12/2025 Sim

11 I

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RECONCAVO DA BAHIA - Compras.gov.

br

5 Litro R$ 10,1800 04/12/2025 Sim

12 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
5 Litro R$ 22,2800 03/12/2025 Sim

13 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
200 Litro R$ 5,3500 12/11/2025 Não

14 I
ESP-HOSP.CLIN FAC.MED DE 

BOTUCATU-HCFMB - Compras.gov.br
1900 Litro R$ 9,9000 07/11/2025 Sim

15 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
19050 Litro R$ 2,4000 05/11/2025 Não

16 I
ESTADO DE RONDONIA - Compras.gov.

br
123 Litro R$ 149,7000 29/10/2025 Não

17 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

CAMPINA GRANDE - Compras.gov.br
6 Litro R$ 40,0700 14/10/2025 Não

18 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
4 Litro R$ 28,6700 09/10/2025 Sim

19 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

CATARINA - Compras.gov.br
647 Litro R$ 8,5000 29/09/2025 Sim

20 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 

RJ - Compras.gov.br
4380 Litro R$ 6,2400 26/09/2025 Sim

21 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
10 Litro R$ 12,0000 23/09/2025 Sim

22 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE 

FORA - Compras.gov.br
15 Litro R$ 9,8400 08/09/2025 Sim

23 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
500 Litro R$ 17,0000 28/08/2025 Sim

24 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

MARIA - Compras.gov.br
1200 Litro R$ 277,4900 19/08/2025 Não

25 I
ESP-UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - 

USP - Compras.gov.br
400 Litro R$ 6,9000 15/08/2025 Sim

26 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO 

PAULO - Compras.gov.br
6 Litro R$ 49,0000 06/08/2025 Não

27 I
CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL - 

PR - Compras.gov.br
50 Litro R$ 23,8700 04/08/2025 Sim

28 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 

JANEIRO - Compras.gov.br
340 Litro R$ 2,9000 31/07/2025 Não

29 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
100 Litro R$ 5,3500 29/07/2025 Não

 30 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SAQUAREMA - Compras.gov.br
20000 Litro R$ 15,2900 23/07/2025 Sim

 31 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SAQUAREMA - Compras.gov.br
10000 Litro R$ 39,9200 23/07/2025 Não

32 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA 

- Compras.gov.br
2281 Litro R$ 5,0000 07/07/2025 Não

33 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
1800 Litro R$ 2,7000 02/07/2025 Não

34 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC. DE 

SERGIPE - Compras.gov.br
11 Litro R$ 34,0000 18/06/2025 Não

35 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MATO G. SUL - Compras.gov.br
600 Litro R$ 12,0000 16/06/2025 Sim

36 I
INST.FED. DE EDUC., CIENC. E TEC. 

CATARINENSE - Compras.gov.br
22 Litro R$ 20,0000 09/06/2025 Sim

37 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1300 Litro R$ 3,4000 28/05/2025 Não

38 I
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 

PERNAMBUCO - Compras.gov.br
20 Litro R$ 3,6000 21/05/2025 Não

39 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
340 Litro R$ 6,1000 19/05/2025 Sim
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40 I UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

CATARINA - Compras.gov.br

590 Litro R$ 24,3700 24/04/2025 Sim

41 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
5000 Litro R$ 2,8400 23/04/2025 Não

 42 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
12 Litro R$ 18,7800 14/04/2025 Sim

43 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOTUCATU - Compras.gov.br
4305 Litro R$ 5,9000 04/04/2025 Não

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  LICITAÇÃO E 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO  IFTM 

 CAMPUS UBERLÂNDIA 
 

(Processo Administrativo n° 23201.001716/2026-19) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, 

POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO  

IFTM, CAMPUS UBERLÂNDIA, E [RAZÃO 

SOCIAL DO CONTRATADO]. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro  IFTM, Campus Uberlândia, 

com sede à Rodovia Municipal Joaquim Ferreira, KM 09 S/Nº, Fazenda Sobradinho, Zona Rural, na cidade 

de Uberlândia/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.695.891/0005-25, neste ato representado(a) pelo Diretor-

Geral, Professor Sérgio Luiz de Freitas Maia, nomeado(a) pela Portaria de 2 de janeiro de 2024, publicada 

no DOU de 03/01/2024, Seção 2, portador da Matrícula Funcional nº 55508, tendo competência atribuída 

pela Reitora aos Diretores-Gerais para assinar contratos, conforme determinado na Portaria IFTM nº 001, de 

31 de março de 2022, art. 4º, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo 

nº 23201.001716/2026-19 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de operação, monitoramento e 

supervisão da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), monitoramento das fossas sépticas, lagoa de 

estabilização e lagoa de decantação, para o IFTM Campus Uberlândia, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
MANUTENÇÃO DA REDE DE 

ESGOTO 
19160 Unidade 1 

  

 

 
1.3. O valor total constante na tabela supracitada corresponde ao somatório dos 9 (nove) itens apresentados 

no item 8 do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.4.1. O Termo de Referência; 
 

1.4.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2026; 
 

1.4.3. A Proposta do CONTRATADO; 
 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de início informada no 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 
 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 
 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 
3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
4. SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 
5. PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ..... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. PAGAMENTO 

 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. REAJUSTE 

 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 
8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 

ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 
 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 
 

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês; 

8.4. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.5. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

 SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 

9.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 

9.1.4.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do CONTRATADO; 

9.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 
 

9.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT. 
 

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação; 

9.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
 

9.1.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação de regência; 

9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 
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9.1.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

9.1.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.1.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.1.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.1.24. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato; 

9.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.2.1. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.2.3. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.2.4. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas 

ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.2.5. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso; 

9.2.6. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.2.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.2.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 



Página 8 | 16 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: DEZ/2025 

 

9.2.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.2.10. Possuir ou instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima no município de 

Uberlândia-MG, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar; 

9.3. Estar registrado(a) ou inscrito(a) na entidade profissional competente, em plena validade, quando 

exigível em razão da natureza dos serviços contratados, nos termos do Termo de Referência. 

9.4. As condições específicas relativas à fiscalização administrativa e técnica, rotinas e demais obrigações 

operacionais constam, de forma detalhada, no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

 
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11.2. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total da contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante 

justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um 

prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 

da Lei nº 14.133, de 2021, para a contagem deste prazo. 

13.4. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de 

vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, 

conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.9.3. Das indenizações e multas. 
 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
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13.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 
 

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 

a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
14. ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/unidade: 26413/158312; 
 

15.1.2. Fonte de recursos: 1000000000; 
 

15.1.3. Programa de trabalho: 231449; 
 

15.1.4. Elemento de despesa: 3.3.90.39.16; e 
 

15.1.5. Plano interno: L20RLP0105R. 
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
16. DOS CASOS OMISSOS 

 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
17. PUBLICAÇÃO 

 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
18. FORO 

 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Uberlândia, Seção Judiciária de Minas Gerais para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

Uberlândia/MG, [dia] de [mês] de 2026. 
 

 

Sérgio Luiz de Freitas Maia 
Diretor-Geral do IFTM Campus Uberlândia  Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

[Nome do Representante Legal] 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1-   

2-   

 

LEGENDA DE FORMATAÇÃO 

Vermelho = trecho incluído/adaptado em relação ao modelo padrão | Verde = ajuste de redação do modelo | Azul 
= preenchimento de dados específicos da contratação | Tachado = trecho suprimido do modelo original. 
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ANEXO VI TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro - Campus 
Uberlândia. 

 
Processo Administrativo: 23201.001716/2026-19 

 

1- A proposta deverá conter todas as tabelas apresentadas neste documento.  

2- A TABELA A deve conter, na coluna Valor Unitário, o somatório dos valores 

apresentados na TABELA B. 

3- A TABELAB é o resultado do somatório das demais tabelas, conforme informação 

apresentada na coluna Referência desta tabela. 

TABELA A 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 
Manutenção da 
Rede de Esgoto 

unidade 01 R$ R$ 

 
 

TABELA B 

Descrição Unidade Quantidade Valor (R$) Referência 

Operação da ETE e das Fossas 
Sépticas 

unidade 1  
Valor total da 
TABELA I 

Supervisão do Serviço de Operação da 
ETE e das Fossas Sépticas e 
Automonitoramento da ETE e das 
Fossas Sépticas 

unidade 1  
Valor Total da 
TABELA II 

Análise Laboratorial ETE unidade 1  
Total da 
TABELA III 

Análise Laboratorial Água Superficial 
(Córrego Bebedouro) 

unidade 1  
Total da 
TABELA IV 

Análise Laboratorial Lagoas - Efluente unidade 1  
Total da 
TABELA V 

Análise Laboratorial Lagoas - Solo unidade 1  
Valor Total da 
TABELA VI 
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Serviço de Hidrojateamento. unidade 1  
Valor Total da 
TABELA VII 

Serviço Limpa Fossa incluindo 
descarte do logo e emissão de MTR e 
CDF. 

unidade 1  
Total da 
TABELA VIII 

Fornecimento de Produto unidade 1 R$ 14.000,00 
Valor fixo e que 
não será alterado. 

  TOTAL R$  
 

TABELA I 

Item Descrição 
Quantidade máxima em 
12 meses 

Valor 
Unitário(R$) 

Valor Total (R$)* 

1 
OPERAÇÃO DA ETE E 
DAS FOSSAS SÉPTICAS 

12   

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
 

TABELA II 

Item Descrição 
Quantidade 
máxima em 12 
meses 

Valor 
Unitário(R$) 

Valor Total(R$)* 

1 
SUPERVISÃO DA OPERAÇÃO E 
AUTOMONITORAMENTO  DA 
ETE E DAS FOSSAS SÉPTICAS 

12   

*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
 

TABELA III 

Parâmetro 

Entrada 
ETE* -
Quantidade 
Estimada 
para 12 
meses 

Saída ETE* 
- Quantidade 
Estimada 
para 12 meses 

Possível 
Repetição 
para 
Conferência 
de 
Resultado 

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses 

Valor 
Unitário(R$) 

Valor 
Total(R$)** 

Condutividade 
Elétrica (µS/cm) 

 6 (B) 3 9 
  

DBO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18   

DQO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18   

E. coli (NMP)  6 (B) 3 9   

pH  6 (B) 3 9   



Página 14 | 16 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: DEZ/2025 

 

Sólidos 
sedimentáveis 
(mL/L) 

6 (B) 6 (B) 6 18 
  

Vazão média 
mensal (L/s) 

6 (B) 6 (B) 6 18 
  

Cloreto total (mg/L 
CI) 

 2 (S) 2 4 
  

Fósforo total (mg/L 
P) 

 2 (S) 2 4 
  

Nitrato (mg/L)  2 (S) 2 4   

Nitrogênio 
amoniacal total 
(mg/L N) 

 2 (S) 2 4 
  

Óleos e graxas 
(mg/L) 

 2 (S) 2 4 
  

Substâncias 
tensoativas (mg/L 
LAS) 

 2 (S) 2 4 
  

Teste de toxicidade 
aguda 

 1 (A) 1 2 
  

     TOTAL*** R$ 
* B - frequência bimestral / S - frequência semestral / A - frequência anual 
** Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
*** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 

TABELA IV 

Parâmetro 

Montante* -
Quantidade 
Máxima 12 
meses 

Jusante* 
- Quantidade 
Máxima 12 
meses 

Possível 
Repetição 
para 
Conferência 
de 
Resultado 

Quantidade 
Máxima em 
12 Meses 

Valor 
Unitário 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$)** 

Condutividade 
Elétrica (µS/cm) 

6 (B) 6 (B) 6 18 
  

DBO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18   

DQO (mg/L) 6 (B) 6 (B) 6 18   

E. coli (UFC) 6 (B) 6 (B) 6 18   

Oxigênio Dissolvido 
(mg/L) 

6 (B) 6 (B) 6 18 
  

pH 6 (B) 6 (B) 6 18   

Turbidez (UNT) 6 (B) 6 (B) 6 18   
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Densidade de 
cianobactérias(cel/mL 
ou mm3/L) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

Cloreto total (mg/L 
CI) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

Clorofila a (µg/L) 2 (S) 2 (S) 4 8   

Fósforo total (mg/L 
P) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

Nitrato (mg/L) 2 (S) 2 (S) 4 8   

Nitrogênio amoniacal 
total (mg/L N) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

Óleos e graxas 
(mg/L) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

Substâncias 
tensoativas (mg/L 
LAS) 

2 (S) 2 (S) 4 8 
  

     TOTAL*** R$  
* B - frequência bimestral e S - frequência semestral 
** Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses 
*** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 

TABELA V 

Parâmetro 
Quantidade Má
xima em 12 
meses 

Valor Unitário (R$) Valor Total 
(R$)* 

Sólidos Totais 8   

Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) 

8 
  

Demanda Química de Oxigênio (DQO) 8   

pH 8   

Coliformes fecais e totais 8   

Nitrogênio Total 8   

Fosfato/Fósforo Total 8   

Potássio Total 8   

Cobre Total 8   

Zinco Total 8   

Sólidos Suspensos 8   

  TOTAL ** R$  
* Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 
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TABELA VI 

Parâmetro 
Quantidade Máxima 
em 12 meses 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$)* 

Solo Completa 6   
*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
 

TABELA VII 

Descrição 
Quantidade 
máxima em 12 
meses 

Unidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$)* 

Serviço de Hidrojateamento  5 unidade   
*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
 

TABELA VIII 

Descrição 
Quantidade 
máxima em 12 
meses 

Unidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$)* 

Acionamento Caminhão 
Limpa-Fossa 

6 
unidade   

Descarte do logo e emissão 
de MTR e CDF. 

100 
metro cúbico   

   TOTAL** R$  
*Valor Total corresponde à multiplicação do valor da coluna Valor Unitário pela coluna Quantidade Máxima em 12 
Meses  
** O total corresponde ao somatório da coluna Valor Total 
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